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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA 

o Mensagem N 
APROVA O PLANO DE CARGOS E CARREIRAS DO GRUPO OCUPACIONAL 

TRIBUTAÇÃO, ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇAO-TAF, DA SECRETARIA 

DA FAZENDA, CONFORME DISPÕEM OS INCISOS XVIII e XXII DO 

ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, E DA OUTRAS PRO 

VIDÊNCIAS, 



CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

FRANCISCO AGUIAR 

TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

NELSON MARTINS 

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO , 

FRANCINI GUEDES 
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INCLUA SE NO Q^OIÍMTÇ 

MENSAGEM n e 

6.843 , de 27 de a b r i l 

Senhor Presidente, 

Encaminho à consideração dessa Augusta Assembléia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, 
atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de 
Lei, que "Aprova o Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Tributação, 
Arrecadação e Fiscalização - TAF, da Secretaria da Fazenda, conforme dispõem os 
incisos XVIII e XXII do art 37 da Constituição Federal de 1988, e dá outras 
providências" 

A propositura tem como base a política de valorização e reconhecimento 
dos servidores públicos integrantes das carreiras que compõem o núcleo estratégico do 
Estado, com ênfase na qualificação e desenvolvimento profissional, com respeito aos 
parâmetios que nacionalmente vem sendo adotados acerca do tema 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir 
o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua 
valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, dado o 
seu relevante interesse 

* 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e a seus eminentes Pares protestos 
de elevado apreço e distinguida consideração 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 27 de a b r i l de 2006. 

^ 
cio Goi çalo de Alcântara 

OVERNADOR DO ESTADO 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 
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ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

Aprova o Plano de Cargos e Carreiras 
Grupo Ocupacional Tributação, 
Arrecadação e Fiscalização - TAF, da 
Secretaria da Fazenda, conforme 
dispõem os incisos XVIII e XXII do art 
37 da Constituição Federal de 1988, e dá 
outras providências. 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

ArL I o Fica aprovado o Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional 
Tnbutação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, da Secretaria da Fazenda, obedecendo as 
disposições contidas nesta Lei 

A r t 2 o As carreiras de Auditona Fiscal , Administração Fazendária e de 
Fiscalização e Arrecadação, instituídas pela Lei n 0 12 582, de 30 de abril de 1996, Ficam 
redenommadas carreira Auditoria Fiscal e Gestão Tributária 

Parágrafo único. A Carreira de Auditoria Fiscal e Gestão Tributária é 
integrada pelos cargos/funções de Auditor Fiscal da Receita Estadual e Auditor Adjunto da 
Receita Estadual, na forma do Anexo I 

A r t 3o Fica criada no Grupo Ocupacional Tnbutação, Arrecadação e 
Fiscalização a carreira de Gestão Contábil-Financeira, Jurídica e de Tecnologia da 
Informação 

Parágrafo único. A carreira de Gestão Contábil-Financeira, Jurídica e de 
Tecnologia da Informação é integrada pelos cargos de Analista Contábil-Financeiro, Analista 
Jurídico e Analista de Tecnologia da Informação, sendo distribuídos, na forma do Anexo I . 

A r t 4 o Ficam cnados no Quadro I - Poder Executivo para lotação na 
Secretana da Fazenda, 20 (vmte) cargos de Auditor Adjunto da Receita Estadual integrante 
da carreira Auditoria Fiscal e Gestão Tnbutana , e 40( quarenta) cargos de Analista Contábil-
Financeiro, 20 ( vinte) cargos de Analista Jurídico e 60(sessenta) cargos de Analista da 
Tecnologia da Informação, integrantes da carreira Gestão Contábil-Financeira, Jurídica e de 
Tecnologia da Informação, que serão regidos pela Lei n * 9 826, de 14 de maio de 1974, e 
exercidos no regime de 40 (quarenta) horas semanais, observado o disposto no Art 36 desta 
Lei 
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ESTADO DO CEARÁ 

Art. 5o O Plano de Cargos e Carreiras da Secretaria da Fazenda contém os 
seguintes elementos básicos: 

I - Cargo Público Efetivo - a unidade básica do quadro de pessoal, de natureza 
permanente, criado por Lei, organizado em carreira, remunerado pelos cofres públicos 
estaduais, providos por concurso público, individualizando ao seu ocupante o conjunto de 
atribuições e responsabilidades que lhe são cometidas. 

U - Função Pública - de forma análoga ao cargo público, a função pública é 
também um conjunto de atribuições e responsabilidades cometido ou cometível ao servidor 
com denominação própria, número certo, pagamento pelos cofres públicos, porém não 
providos através de concurso público e extinta quando vagar 

I I I - Classe - divisão básica da carreira integrada por cargos de idêntica 
denominação, atribuições, grau de complexidade, nível de responsabilidade, requisitos de 
capacitação e experiência para o desempenho das atividades 

IV - Carreira - conjunto de classes da mesma natureza funcional e 
hierarquizadas segundo o grau de escolandade, responsabilidade e complexidade a elas 
inerentes, para desenvolvimento do servidor nas classes dos cargos/funções 

classe 
- Referência - posição do servidor na escala de vencimento da respectiva 

VI - Grupo Ocupacional - conjunto de carreiras e cargos/funções cujas 
atividades tenham natureza correlata ou afim 

VTI - Qualificação - conjunto de requisitos exigidos para ingresso e 
desenvolvimento na carreira. 

A r t 6o As carreiras do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e 
Fiscalização - TAF, da lotação de pessoal da Secretana da Fazenda são compostas por cargos 
cujos ocupantes têm suas funções e atividades específicas de política econômica-tnbutána, 
tnbutação, arrecadação, fiscalização, recolhimento e controle dos tributos e outras rendas do 
erário, controle, análise e julgamento de processo administrativo-tnbutános, gerenciamento 
da dívida pública, planejamento financeiro do Estado, fluxo de caixa, desembolso de 
pagamento, sistema de execução orçamentána financeira e contábil-patnmonial dos órgãos e 
entidades da Administração Estadual, em cumpnmento à Lei n 0 13 297, de 7 de março de 
2003, que dispõe sobre o modelo de gestão do Poder Executivo Estadual 



ESTADO DO CEARÁ 

CAPÍTULO I I 
DAS DIRETRIZES U ^T-^ 

v,^^ 
Ari . 7o O Plano de Cargos e Carreiras de que trata esta Lei observará as " x a ^ 

seguintes diretnzes 
I - investimento no capital humano do serviço público e no desenvolvimento de 

sua competência gerencial, técnica, operacional e académica em consonância com a política 
de valorização do servidor; 

I I - padrões de vencimento e demais componentes do Sistema Remuneratóno 
fixados com base na natureza, grau de responsabilidade, complexidade e peculiandadcs de 
cada carreira e compatíveis com os riscos e encargos inerentes aos respectivos processos de 
trabalho e desempenho do servidor, 

I I I - formação, educação e qualificação continuadas, como requisito para o 
desenvolvimento do servidor na carreira, 

IV - organização multiprofissional e multidisciplinar da carreira, assegurada a 
mobilidade horizontal e vertical de seus integrantes 

CAPÍTULO I I I 
DA ESTRUTURA DO PLANO 

Seção I 
Da Organização 

A r t 8o O Plano de Cargos e Carreiras aprovado por esta Lei fica assim 
orgamzado 

I - estruturação do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
TAF, em carreiras, cargos/funções, classes, referências e qualificação exigida para o ingresso 
no cargo; 

I I - redenominação dos cargos/funções, 

I I I - nível de complexidade dos cargos/funções, 

IV - provimento dos cargos; 

V - desenvolvimento na carreira, 

VI - tabela de vencimento, ç 



ESTAOOOOCEARÁ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ 
VH-q^ i f icaçãoex^daparaoprovune^o. ^ ^ ^ ^ ^ B 

^ ^ ^ ^ B 
A r t ^ O G r u p o Ocupacional Tnbutação, ArrecadaçãoeFiscahza^ 

fica orgamzado cm carreiras, cargosBfimçÕcs, classes, referencias c qualificação para 
mgresso, cujos conteúdos, atnbutos c denominações corresponderão aos niveis dc 
competências, natureza das atribuições c requisitos diretamente vinculados ãs ãreas dc 
formação, cm caráter exclusivo, pela SEFA^, na forma dos Anexos, desta Lci, 

Parágrafo único. A carreira ê organizada cm classes mtegradas por 
cargosBf^çÕcs dispostas dc acordo comanaturczaprofissionalcacomplcxidadc desuas 
atnbuições 

ArtlOScgundoacorrclaçãocafinidadc,anaturczadostrabalbosconivcldc 
conhecimento apbcados,oOrupoOcupacionalTributação,ArrccadaçãocPiscalização^TAF 
abrange abvidades mcrcntcsacargosBfimçÕcs caracterizadas por ações decoordenação das 
abvidades dc arrecadação, fiscalização, controle, análise c julgamento dc processos 
admimstra^vo-tributárioscopcracionalizaçãodosS^ 
Estados bem como seus sistemas dc Tecnologiade Informação 

A r t ILOdcscnvolvimcnto do servidor na carrcira,atabcladcvcncimcnto,c 
adesenção dos cargos^funçõcsobcdcccrãoodisposto nos anexos 11,ll lclVdcsta Lci, 

ScçãoH 
Da Lotação 

A r t 12. Alotaçãodcpcssoalda Secretana da Pazenda fica constituída dc 
cargos deprovimento efetivo, funções púbbeasecargos deprovimento cm connssão 

Parágrafoúnico, Pica vcdadaarcmoçãodc servidor do Orupo Ocupacional 
Tributação, ArrccadaçãocPiscalização TAP para outros órgãoscentidadcs, bem comoa 
remoção dc servidorde outro órgãoeentidade paraaSccrctana da Pazenda 

A r t 13. Os servidores serão lotados nas abvidades dc Auditona Piscai, 
Fiscalização noTrãnsitodc mercadorias, Arrccadação,Tributação, Julgamento dc Processos 
AdmimstrativoDTnbutários, Adnumstração, Contábil, FconómicoDPmanccira, Juridica c 
Tecnologia da Informação, conforme Oecreto do Cbcfc do Poder Execubvo 

^ 1^ - A movimentação dos servidores entre atividades da carreira está 
condicionada a participação cm capacitação especifica da área, aprovação cm processo 
sclcbvo interno, condicionadaacxistênciadcvagascncccssidadc da Ádmimstração, podendo 
cm caráter excepcional c no mteresse da Ádmimstração Públicas na forma defimda cm 
Occrcto,oSccrctário da Pazenda movimentar servidores ^ ^ 

^ 
^ 
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Oexere^iodaatr ihmçãodeconsf i tu i^ 
competéocia plenaécxclusivo dos servidores lotados na atividade dcau^ 

Sc^oIH 
DasCompetênciaseAtrtbu^e^ 

A r t 14. As competénciaseatnbmções privativas dos cargos dc Auditor Piscai 
da receita Estaduale AuditorAdjunto da Receita Estadual qucintcgramaadmuustração 
tributária, atividade essencial ao acionamento do Estado, estão defimdas no anexo IV 

Parágrafo 1̂  ^ Pica assegurado ao Auditor do Tesouro Estadual, que 
atualmente encontra-scnasClasscsBRcferências^l aE5,as competências derepenr ação 
fiscalerevisar lançamento dc crédito tnbutário 

Parágrafo Picaasseguradoao Auditor AdjuntodoTesouro Estadual e 
Técnico do Tesouro Estadual , que atualmente encontra-se nas Classes Al a 05, as 
competências de lançamentodedocumentosfiscais, noslivros próprioseantecipaçãode 
registro ou aproveitamento indevido de crédito fiscal 

A r t 1^. As competências e atnbuições privativas dos cargos dc Analista 
Contábil-Pmanceiro, Analista JuridicoeAnalista deTecnologia da biformação que mtegram 
aadnunistração tnbutána, abvidade essencial ao funcionamento do Estado, estão definidas no 
anexo fV 

CAPÍTULOIV 
DO PROVIMENTO 

A r t 16.0mgresso nas carreiras de Auditona Piscale CcstãoTributáriaede 
Cestão Contábd-Pmanceu^a, Juridicae de Tecnologiada bifbrmação dar-sc^á nadasse e 
referência micial doscargos, mediante aprovaçãoem concurso púbbco de provas ou dc 
provasetftulos 

CAPÍTULOV 
DO DESENVOLVIMENTO PUNCÍONAL 

Seçãol 
Da Ascensão Puncional 

Artl7.0dcsenvolvimcnto funcional dos servidores mtegrantes das carreiras 
doCrupoOcupacionalTributação, Arrecadaçãoe Piscabzação-TAPseráonentadopelas 
segumtes diretrizes 

re levação na carreira mediante ocupação de classes superiores considerando 
ograu de responsabdidadeseacomplcxidadc das tarefas paraodesempcnbo das f^ções que 
ointegram, 
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esperado. 

ESTADO DO CEARÁ 

--^_og 
V tíS^" 

I I - busca da identidade entre o potencial do servidor e o nível de desempenho^J/;, V 

^ / 

I I I - recompensa pela competência profissional considerando o desempenho 
das atnbuições da função, o aperfeiçoamento e capacitação profissional. 

A r t 18. O desenvolvimento funcional nas carreiras do Grupo Ocupacional 
Tnbutação, Arrecadação e Fiscalização - TAF dará oportunidade de crescimento profissional 
ao servidor, mediante promoção com a mudança de uma classe para a outra. 

Parágrafo único O servidor em estágio probatóno, nos termos da Lei n 0 

9.826, de 14 de maio de 1974, alterada pela Lei n013.092, de 8 de janeiro de 2001, não fará 
jus à ascensão funcional. 

A r t 19 A evolução na carreira ocorre por progressão quando o servidor passa 
para uma referência imediatamente superior dentro da mesma classe. 

Parágrafo único. A progressão dar-se-á quando o servidor for submetido à 
avaliação de desempenho. 

A r t 20 Será considerado para efeito da primeira ascensão funcional, o tempo 
em que o servidor permaneceu na classe e referência do Plano de Cargos e Carreiras da Lei n 0 

12 582, de 30 de abnl de 1996, 

A r t 21. A ascensão funcional do servidor fazendário ocorrerá anualmente no 
mês de abril 

Seção I I 
Da Avaliação de Desempenho 

A r t 22 A metodologia, os critérios, os procedimentos e indicadores de 
avaliação de desempenho dos servidores da Secretana da Fazenda serão estabelecidos no 
Programa de Avaliação de Desempenho desta Secretana , a ser estabelecido por Decreto do 
Chefe do Poder Executivo, cora prazo de elaboração de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da 
data de publicação desta Lei. 

Seção I I I 
Da capacitação e do Aperfeiçoamento do Servidor 

A r t 23. As atividades de Desenvolvimento, Capacitação e Aperfeiçoamento^ 
serão planejadas e organizadas tendo como linha norteadora as diretnzes e política^ 

i 
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ESTADO DO CEARÁ 

estabelecidas para a gestão pública e demandas do contexto político económico, seguindo os—09 
eixos-

I - educação superior, 

I I - educação continuada, 

I I I - educação profissional, 

FV - pesquisa de prática inovadora, 

V - avaliação de programas/projetos 

CAPÍTULO VI 
DO SISTEMA DE REMUNERAÇÃO 

A r t 24 O sistema de remuneração do servidor da SEFAZ constará de duas 
partes 

I - uma parte fixa de acordo com a classe e referência dos cargos, prevista na 
Tabela de Vencimento do anexo III; 

I I - uma parte vanável, de acordo com a legislação vigente 

A r t 25 Fica instituída a gratificação de titulação confenda aos 
ocupantes/exerce nte s dos cargos/funções integrantes das carreiras do Grupo Ocupacional 
Tributação, Arrecadação e Fiscalização, nos percentuais de 15% (quinze por cento) para o 
título de Especialista, 30% (tnnta por cento) para o título de Mestre e 60% (sessenta por 
cento) para o título de Doutor, incidentes sobre o vencimento-base, nos termos do art 24, I , 
desta Lei, desde que venficada a compatibilidade entre a pós-graduação e as atmdades 
desempenhadas pelo servidor junto à Secretana da Fazenda. 

CAPÍTULO VII 
DO ENQUADRAMENTO 

Art. 26. Os atuais ocupantes dos cargos e funções do Grupo Ocupacional 
Tnbutação, Arrecadação e Fiscalização - TAF da SEFAZ, serão enquadrados, redenommados 
e aproveitados no PCC de acordo com seus atributos e requisitos 

Parágrafo único Os servidores da Ádmimstração Direta que se encontrem, na 
data da publicação desta Lei em exercício na Secretaria da Fazenda a mais de treze anos, 
passaram a integrar o grupo ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização mediante 

C\ 
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^ 0 0 0 0 ^ ^ ^ 

expressa opçãoaser feita no prazo má^^o de até 60 (sessen^ dias sê ^ 
re^rêneiaimeial, da dasse^doeargo/f^ção de Auditor Adjunto da ^eee^ ^ 

Art. 27. Fieatn redenonunados os eargosBfunçÕes de Auditor do Tesouro 
Estadual, Auditor Adjuntodo Tesouro Estaduai, Eiscal do Tesouro Estadual, Téemcodo 
Tesouro EstadualeAnalistadoTesouro Estadual de aeordo eomoAnexoVdesta Lei. 

Art.28 Os eargos^funções de Auditor Adjunto da ^eeeitaEstadualeEiseal da 
Reeeita Estadual, que integram a administração tributária, atividade essencial ao 
funcionamento do Estado, passam a integrar carreira única em extinção, na medida da 
vacância dos atuais cargos/f^ções, com atnbuir 
Anexo VI desta Lei. 

Art. 29 A carreira em extinção a que se refere o art. 2^ desta Lei fica 
organizada na forma do seu Anexo Vil 

Art. 30 Osatuais ocupantes/exercentcs dos cargos/fúnções de Auditordo 
Tesouro EstadualeAnalista doTcsouro Estadual, redenommados na fbtma do AnexoVdesta 
Lei passamaintegraracarreira estruturada em seu Anexo 1, respeitados os Anexos 11, IJlefV 
da presente Lei 

^ . A s f ^ ç Õ e s r e d e n o n ^ a d a s por força deste dispositivo serão extintas, na 
medida em que ocorrer sua vacância, vedando-se sua transformação em cargos. 

^.Aquantif icaçãodoscargos/f^çõesredenominadosnaformado^^^do 
presentedispositivoéaconstantedo Anexo Vlll desta Lci. 

Art. 31. O enquadramento dos servidores cujos cargos/funções foram 
redenommados por esta Lei serã 

I - Funcional^na conformidade do AnexoV; 

I I - Salanal^na conformidade do Anexo IX 

Parágrafo único. Os servidores enquadrados nos cargos/fúnções Auditor 
Piscai da receita Estadual , Piscai da receita Estadual e Auditor Adjunto da receita 
Estadual,detentores de condições dc enquadramento na classeleclassell,que possuam 
tftulodePós^graduaçãoserãoenquadradosnareferênciainicialda classe 111 da carreira 
respectiva 

Art. 32 Os servidores cujos cargos/funções são redenommados por esta Lei, 
uma vez optando pelo Plano de CargoseCarreiras na fbnna nela prevista passamaintegrara 
tabelavcncimentalobjetodo Anexo 10, conformeoenquadramento determinado nos termos 
do seu art.31 

^ 

^ 3̂ 
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ESTADOOOOEARÁ 

O ^ u a d r a m ^ o p r e ^ 
aposemadonas concedidas na forma dos a^ B ^ ^ ^ ^ 

i m c i o n a l ^ 4 7 , d c 0 ^ ^ ^ ^ ^ 19dc dezembro dc 2003,assim como do artigo^da emenda Consnmcional 
julbo dc2005,cás pensões cujo instinndor baja falecido até 31 dedezembrode 2003,desde 
que cxcrcidaaopção prevista pelo art. 34 da presente 

A r t 34.0s servidores, aposentadosepensiomstas beneficiados por csta Lci 
deverãofazer opção expressapor seu enquadramentonoPlano de CargoseCarreiras,no 
prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da sua pubbeação, sendo meompativeis os 
benefícios do referido Plano comasituação juridica dos não optantes 

Parágrafo único. Pica assegurado ãqueles que não optarem pelo 
enquadramento de que trata este artigo, o reajuste de seus vencunentos nos mesmos 
perceutuaisedataemquesevenficaroreajustegeral dos servidores do Poder Executivo. 

A r t 35. Aos detentores defunção optantes doPlano de CargoseCarreiras 
objetodesta Eei são extensíveis, no que couber,osdireitoseobrigaçÕes nela estabelecidos 
referentes aos ocupantes de cargos 

C A P Í T U L O S 
DASD^POSIÇÕESCERAISEPINAIS 

A r t 36. A jornada de trabalbo dos servidores mtegrantes do Grupo 
Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização D TAP é de 40 (quarenta) horas 
semanais, com exceção dos regimes relacionados ãs atividades de fiscalização no trânsito de 
mercadonas, mediante plantões dmtumos, cuja carga borãna serã a estabelecida em 
regulamento 

A r t 37 Serãcnadauma comissão fbrmadapor servidores da Secretariada 
Pazenda para procederãunplantação do Plano de GargoseGarreiras ora insbtuido por esta 
Eei 

A r t 38 As despesas decorrentes desta Eeicorrcrãopor conta das dotações 
orçamentárias próprias da Secretana da Pazenda, que serão suplementadas se msuficientes. 

A r t 39.Esta Lei entra em vigor na data de sua pubhcação 

A r t 40. revogam-se as disposições em contrãrio, em especial,aEein^l2.582, 
dc30deabnldel996 



^ ^ c ^ 

^ 

^ 

^ 

^ 
^ 
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ANEXO I , A QUE SE REFERE O ART 2% 3o e 4 % 
DA LEI N 0 , DE DE DE 2006 

ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DAS CARREIRAS DO GRUPO OCUPACIONAL 
TRIBUTAÇÃO, ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, CARGO E FUNÇÃO, CLASSES, 
REFERÊNCIAS E QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA INGRESSO 

GRUPO CARREIRA CARGO CLASSE REF REQUISITO 
PARA 
INGRESSO POR 
CONCURSO 

Tnbutação, Auditona Fiscal, Auditor Fiscal l A a E Nfvel Supenor 
Arre cada çfio e Gestão da Receita II A a E na fornia e 
c Tnbutána Estadual III A a E limites definidos 
Fiscalização IV A a E no Edital 
-TAF Especifico 

Auditor I A a E Nlvel Supenor 
Adjunto da II A a E na forma e 
Receita III A a E limites definidos 
Estadual IV A a E no Edital 

Especifico 
Gestão Contábil- Analista 1 A a E Nfvel supenor 
Financeira, Contábil- II A a E em Ciências 
Jurídica e de Financeiro III A a E Contábeis, 
Tecnologia da IV A a E Administração 
Informação ou Economia 

Analista 1 A a E Nfvel supenor 
Jurídico II A a E em Direito 

III A a E 
IV A a E 

Analista de 1 A a E Nfvel supenor 
Tecnologia da II A a E em Ciências da 
Informação l l l A a E Computação, 

IV A a E informática ou 
Processamento 
de Dados 

^ 

11 I L 
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ANEXO I I A QUE SE REFERE O ART. 11, 
DA LEI N" , DE DE DE 2006 

REQUISITOS PARA PROMOÇÃO 

CARGOS/FUNÇÕES INTEGRANTES DAS CARREIRAS DO 
OCUPACIONAL TRIBUTAÇÃO, ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

Classe I I : 
Requisitos para habilitação. 
- cumpnmento do Estágio Probatóno; 
- expenência de, no mínimo, 2 anos na Classe I , 
- nível supenor, 
- não ter sofndo pena disciplinar nos últimos dois anos; 
- cumprimento do interstício de 365 dias na referência; 
- carga-horária de treinamento conforme definida em regulamento 

Classt I I I 

GRUPO 

Requisitos para habilitação: 
- experiência de, no mínimo, 2 anos na Classe II; 
- pós-graduação em nível de especialização, mestrado ou doutorado, realizado por instituição 
reconhecida, 
- não ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos, 
- cumpnmento do interstício de 365 dias na referência, 
- carga-horária de treinamento conforme defimda em regulamento 

Classe ÍV 

Requisitos para habilitação 
- expenência de, no mínimo, 2 anos na Classe III, 
- pós-graduação em nível de especialização, mestrado ou doutorado, realizado por instituição 
reconhecida, 
- não ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos; 
- cumpnmento do interstício de 365 dias na referência, 
- carga-horária de treinamento conforme definida em regulamento 

e1 

^ 2 ^ 
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ANEXO III A QUE SE REFEREM OS ARTS. I I , 24 e 32, 
DA LEI N 0 , DE DE DE 2006 

TABELA DE VENCIMENTO 

CLASSE REFERENCIA VALOR 
I A 2 462,30 

B 2.585,42 
C 2 714,68 
D 2 850,42 
E 2 992,93 

11 A 3 232,37 
B 3 393,97 
C 3 563,68 
D 3 741,85 
E 3.928,97 

I I I A 4 243,28 
B 4.455,44 
C 4 678,22 
D 4.912,12 
E 5.157,73 

IV A 5.570,34 
B 5 848,46 
C 6 141,30 
D 6.448,37 
E 6 770,79 

13 13 
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ANEXO I V A Q U E S E R E F E R E M O S A R T S ^ ^ ^ ^ 
B A L E I A DE DE20^ 

CARREIRA: AUDITORIA EISCAL, CESTÃO TRIRUTÃRIA E CONTÁRIL 
FINANCEIRA. 

COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DO CARCO DE AUDITOR FISCAL DA 
RECEITAESTADUAL 

O^ETIVO DO CARCO/PUNÇÀO c o n t r i ^ para o plan^amen^ e x c c u t 
acompanharaentocavaliação das atmdades relacionadas diretaracnte 
dc trabalho da Secretana da Pazenda, visando ao curapnracnto dos objebvos c ractas 
estabelecidos 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: parbeiparda fbnnnlação dapolibcacconónnca-tnbntária do 
Estado, coonlcnarcrealizarabvid^csdc tributação, anecadação, fiscalização, recolbnncnt^ 
c controle dos tributosederaais rendas do etário, gcrenciaradividaabva ccxcrecr ontras 
atnbuições correlatas 

AUDITORFISCALDARECEITAESTADUAL,CLASSEI 

-Efetuar Icvantamcntocanãltscdc dados cconômico-fiscatsccadastrats na SEPAZc/ou no 
contribuinte, 
-Preparar relatónos c/ou processos c^outnfbnnaçõcs específicos desua ãrea deatuação, 
-Participar dc elaboração dc planos operactonats desua ãrea deatuaçãocresponder por sua 
execução, 
-Oferecer suporte opcracionalc/outnstruracntalparaaclaboraçãodc procedimentos c/ou 
processos da sua ãrea deatuação, 
-Rcabzardtbgcncias fiscats, 
- Constituir crédtto tributário eotn cotnpctcncta plena cm procedimentos dc fiscalização 
referentesa todosos tributos estaduaise regimesde recolhimento quanto ãsobrigações 
tributánaspnnctpatscaccssórias, 
-Elaborar representação fiscal para fins penais nos Cnmes contraaOrdcmTributária 

AUDITORFISCAL DA RECEITAESTADUAL, CLASSE I I 

-Exercer todas as atribuiçõcsccompcténcias da classe 1, 
-Elaborarcprofcnr dectsão monocráticas cm processos admintstrativos-fiscats, 
-Proccdcrãoricntação do sujcttopasstvo, no tocantcaaplicação da legislação tributária, por 
mtcrmédto dc ato normattvocsoluçãodc consultas, 
-Rcaltzarpcricta cm processos administrativos-fiscats. 



f 
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AUDITOR FISCAL DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE I I I < ^ J é 

. B x _ W _ ^ ^ ^ d . ^ , U ; 
- Pronunciar-se nos pedidos de consultas, regimes especiais, isenção, anistia, moratória^ 
remissão, parcelamento e outros benefícios fiscais, definidos em Lei; 
- Supervisionar equipes de auditoria fiscal, 
- Auditar a rede arrecadadora e propor a aplicação de penalidades decorrentes do 
descumprimento da legislação pertinente. 

AUDITOR FISCAL DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE IV 

- Exercer todas as atnbuições e competências das classes I , II e UI; 
- Prestar informações aos órgãos governamentais em matéria econômico-físcal, 
- Repetir ação fiscal e revisar lançamento de crédito tnbutáno; 

COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE AUDITOR ADJUNTO DA 
RECEITA ESTADUAL 

OBJETIVO DO CARGO/FUNÇÃO contnbuir para o planejamento, execução, 
acompanhamento e avaliação das atividades relacionadas diretamente com a missão e o plano 
de trabalho da Secretana da Fazenda, visando ao cumpnmento dos objetivos e metas 
estabelecidos 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: participar da formulação da políbca econômica-tnbutána do 
Estado, coordenar e realizar abvidades de tnbutação, arrecadação, fiscalização, recolhimento 
e controle dos tributos e demais rendas do eráno, gerenciar a dívida ativa e exercer outras 
atribuições correlatas 

AUDITOR ADJUNTO DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE I 
- Efetuar levantamento e análise de dados econômico-fiscais e cadastrais na SEFAZ e/ou no 
contnbuinte; 
- Preparar relatónos e/ou processos e/ou informações específicos de sua área de atuação, 
- Participar de elaboração de planos operacionais de sua área de atuação e responder por sua 
execução, 
- Oferecer suporte operacional e/ou instrumental para a elaboração de procedimentos e/ou 
processos da sua área de atuação ; 
- Realizar diligências cadastrais e fiscais, 
- Constituir crédito tnbutário em procedimentos específicos de fiscalização atinentes a 

• retenção de mercadorias, livros e documentos fiscais em situação irregular, 
• descumpnmento de obrigações acessónas. 

^ i 5 
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• constatação da ausência de selo fiscal obngatóno nos documentos fi 
ações fiscais no trânsito de mercadonas; ^ x ^ ^ ^ 
•emissão de documento fiscal com base de cálculo mfenor ao estabelecido em ato do ^ ^ ^ ^ 
Secretãno da Fazenda, no curso de ações fiscais no trânsito de mercadorias, 
• subfaturamento devidamente comprovado de mercadoriaseserviços no curso de ações 
fiscais no trânsito de mercadorias, 
• demais tnbutos de competência estadual 

- Realizarplantõesempostosfiscaiseem volantes; 
-Frocederainscriçãoecontrolaraarrecadação da divida ativa, bem como, expedu certidão 
relativaadêbttosparaaFazenda Pública Estadual, sem qualquer exceção, 
-Desenvolver outras atividades relacionadas comaarrecadação de tnbutos estaduaisea 
fiscalização de mercadorias em trânsito; 
-Gerenciar cadastros fiscais, in^bnnaçõeseconõmicos-fiscaisedemats bancos de dados de 
contribuintes,autorizandochomologando suaimplantaçãoeatualtzação, 
^Realizar atividades de atendimento ao público internoeexterno, 

AUDITGRADJUNTGDAREGEITAESTADUA^GLASSEII 
-Exercertodas as atribmçõesecompetências da classe 1; 
-Participar da definição dos processos operacionais da sua ãrea de atuaçãoeresponder pela 
sua execução, 
-Constituir crédito tnbutário em procedm^entos específicos de fiscalização atinentes â  

• transposição irregular de valores dos livros de registro de entradaseregistro de saidas 
paraobvro de registro de apuração do ICMS, 

• contnbumtes enquadrados sobregimede microempresa, empresade pequeno portec 
regune especial de recolbimento; 

• extravio de bvros fiscais, 
• funcionamento de equipamento de uso fiscal quanto a. pedido de uso, cessação de uso 

para finsde bberação fisica do equipamentoeas exigências têemeo-fiscais previstas 
na legislação 

• descumpnmentodasclãusulasdotermode acordo celebradoentreaSecretariada 
Pazendae contnbumtes credenciados para prestarem assistência técnica nos 
equipamentos de uso fiscal; 

Elaborarcprofcnr decisão monocrábeas em processos adnunistrativos-fiscats, 
-Procederãonentação do sujeito passivo, no tocanteaapbcação da legislação tnbutána, por 
intermédio de ato normativoesolução de consultas 
-Reabzarpericiaem processosadmimstrabvos-fiscais, 

Pronunciar-se nos pedidos de consultas, regimes especiais, isenção, anistia, moratória, 
remissão, parcelamentoeoutros beneficios fiscais, defimdos em Eci, 
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A U D I T O R A D J U N T O D A ^ C E I T A E S T A D U ^ C L A S S E ^ 

^ ^ ^ ^ 
-Exereertodas as atribmçõesecompetênc^ das classesUdo Auditor A d j ^ ^ 
Estada ^ ^ B ^ ^ 
-Consbtu^ crédto tnbutário em procedimentos específicos de fisoab ^ 

• lançamento dedocumentos fiscais, nos bvros própnos, 
• antecipação de registro ou aproveitamento mdevtdo de crédito fiscal; 

-Auditararedearrecadadoraeproporaapbcação de penalidades decorrentes do 
descumprimento da legislação pertmente; 
-Comprovação do cumprimento das condtções extgtdas nas operações realizadas com 
beneficio fiscal, 
-Propor politicas de controle do sistema de arrecadação de tnbutos estaduais. 

AUDITORADJUl^ODARECEITAESTADUAL, CLASSE IV 

-Exercer todas as atnbutçõesecompetcnctas das classes 111 do Auditor Adjunto da Receita 
Estadualeda classe IV do AudttorPtscal da Receita Estadual, exceto revisar ação fiscal, 
repebr lançamento de crédito tributãnocsupervtsionar equipes de auditoria. 
-Lançar crédito tnbutário decorrente de subíaturamento devidamente comprovado de 
mercadoriaseserviços. 
-Lançar crédtto tnbutário decorrente da ausêncta do selo fiscal obrigatóno nos documentos 
fiscats 
-Elaborar estudos macroeconõmtcos que subsidiem politicas governamentais. 

C A I ^ I ^ C E S T Ã O C O ^ Ã B I L ^ E I N A N C E I ^ J U ^ D I C A E D E T E C N O L O C I A 
DA1NEORMAÇÃO 

COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DOCARCO DE ANALISTA CONTÁBIL^ 
FINANCEIRO 

OBJETIVODO CARCO. contnbutrparaoplaneiamento,execução, acompanbamentoe 
avaltação das abvidadesrelactonadas dtretamente c o m a m i s s ã o e o p l a n o de trabalho da 
Secretaria da Pazenda,visandoocumprimento dos ob^ettvosemetas estabelecidos. 

DESCNÇÃO SUMARIA gerenciaradivida pública, admmtstrarofiuxo de catxa de todos 
os recursos do Estado e o desembolso de pagamentos, gerenciar o sistema de execução 
orçamentária, financeira e contábtlDpatnmonial dos órgãoseentidades da admtmstração 
estadual, rcaltzaranálise-contábtledeprogramas,assessorarosórgãos/entidadesestaduais 
sobreSisten^deAdmimstmçãoPinancetraede Contabilidade, interpretação da legislação 
económtco-fiscalefinanceira,e exercer outras atnbutções correlatas 
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ANAL^TACONTÁB^FINANCEIRO, CLASSE! 

-AtenderãSecretaria da Fazenda através de trabalhos técnicos simp^s de 
das execuções orçaracntána, financeira, patrimomalecontábd dos ^^ãos da A ^ ^ ^ , ^ 
diretaeindireta, 
-Ffetnar lançamentos contábeis snnples no Sustenta Integrado de Contabdtdade; 
-Classificar receitaedespesa públicas, sob supervisão, 
-Auxdtareacontpanhar, sob supervisão,oFlano de Contas Único do Estado, 
-AuxtharnaelaboraçãodedemonstrabvosexigidospelaLeide Responsabilidade Fiscal, Eei 
4320/64, Constituição EstadualeForlanas Ministeriais, 
-Auxdiar na elaboraçãoeacompanbamento da conciliação bancãrta das contas centralizai 
na Instituição; 
-Elaborareanaltsar relatónos gerenciais, sob supervisão; 
-Participar da elaboraçãoeanãltse de relatórios gerenciais, sob supervisão; 

Farticipardaelaboração de balançosebalancetes públicos; 
-Estudar, analisareparticipardoplane^arnento das apheaçõesfinancetras doEstado, sob 
supervisão, 
-Acorapanbarocomportamento da despesaedas transferências constitucionais; 
-Auxtbar no gerenciamento do fiuxo de catxa do Estado, 
- Auxtbar nogerenctamento do cumpnmentodosinstrumentosnormabvosapbcãvets aos 
procedimentos de execução finanectra, 
-Acompanbaragestão finanectra dos órgãoseenttdades da Admtntstração Pública Estadual, 
sob supervisão, 
-Auxtbar nogerenctamentoda Conta Única do Estado, 
-Auxtliarnog^tenctamentoasparttctpaçÕessoctetãriasdoEstado, 
-Parbeipar como auxtbar do desenvolvimento, em conjunto comaãrea de infbrmãttca, de 
sistemas decontroleeexecuçãodas politicaseconÓmtco financetrasdo Estado; 
- Emtttr relatórios gerenctais e prestar informações sobre as finanças do Estado, sob 
supcrvtsão, 
- Partictpar da anãltse prévta e acompanbamento da execução dos processos relativos a 
operações de ct^tto,contratos, convénios, a^usteseprestação de garantias de interesse dos 
órgãoseenttdadesdaAdmtntstração Públtca Estadual, sob supervisão, 
-Partictpar como auxiltar, da anãlisceacompanbamento da capactdade de endtvidamentoe 
de pagamento do Estado, 
- Controlar, acompanbar e gerenctar os pagamentos da dlvtda pública estadual, sob 
supcrvtsão, 
-Participar da anãltse, desenvolvimentoeacompanbamento das polittcas de ajuste fiscal do 
Estado, 
- Partictpar da anãltse da situação cconômtcoDfinancetra do Estado para tnstrução dos 
relatónos do Balanço Cerai do Estado, 

^ ^ 
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- Participar das abvidades dc pianciamemo, elaboração, coordenação, acompanbamento, 
assessoramento, pcsqmsa c execução dc programas c processos, rciabvos ã ãrea 
admmisb^çãodc pessoas, matcnalcpab^mômo,orgamzaçãocmétodos, sob supervisão; 
^Colaborar comareaiização dediagnósbeos sobre condições ambientais intcmasccxtcmas 
vtsandoasngcstãocdcfimçãodc estratégias dc ação admmtstrativacopcracionai, 
- Participar como auxdiar, da anãlisc da estrutura organizacional para estabelecer ou 
recomendar processos, métodoscrotmasde trabalho que assegurem uma matoremats eficaz 
produbvidade, 
-Realizar pesquisas, estudos, anãliscs, interpretação, planeamento, implantação, coorde 
ccontrolc dos trabalhos cm todas as ãreas da administração, sob supcrvtsão. 

ANAL^TACONTÃB^PINANCEIRO, CLASSES 

D AtendcrãSecretanadaFazenda através de t rab^ 
execuções orçamentána, financeira, patrimonial e contábil dos Òrgáos da Admtmstraçáo 
Dnctaclndncta; 
-Efetuar lançamentos contábeis no Sistema Integrado de Contabilidade, 
^Classificar receitaedespesa púbbcas, 
^Crientareacompanbar, sob supervisáo,oPlano de Contas Úmco do Estado, 
^Participar da elaboração de demonstrativos êxodos pela Eet deResponsabibdadeEiscal, 
Ect432Õ/64, Constituição EstadualePortanasMtmstcriats; 
-Elaborareacompanbaraconcdiação bancána das contas centralizadas na Insbtmção; 
-Elaborareanalisar relatórios gerenciais; 
^Participar da elaboraçãoeanáltse de relatónos gerenciais; 
-Partictpar da elaboraçãoeanáltsedcbalançosebalancetes púbbcos. 
-Parbctpar da elaboração de modelos financeiros baseados na efictênctaenaotmnzação dos 
recursos púbbcos, 
-Estudar, anabsareparttctpar do planeiamento das apbcações financeiras do Estado; 
-Acompanbarocomportamento da despesaedas transferências consbtuctonais; 
DAnabsar as propostas orçamentárias, 
-Auxtbar no gerenctamento do fiuxo de caixa do Estado; 
D Auxibar no gerenciamentodocumprimentodos tnstrumentos normattvosapltcávetsaos 
procedimentos de execução financeira, 
-Acompanbaragestão financeira dos órgãoseentidades da Admtmstração Púbbea Estadual, 
^Auxtbar no gerenctamentoda Conta Umca do Estado, 
^Auxiliar no gerenctamento as participações soctetánas do Estado, 
^ Parbctpar do desenvolvimento, em con^untocom a á r e a d e infbrmãttca, de ststcmas de 
controleeexecução das poltttcas econõmtco-financeiras do Estado; 
-Emibr relatónos gerenctatseprestartnfbnnações sobre as finanças do Estado; 
- Participar da análtse prévia e acompanbamento da execução dos processos relattvos a 
operações de crédtto, contratos, convêmos, aiusteseprestação de garantias de mteresse dos 
órgãoseentidades daAdmimstração Pública Estadual, 
-Participar da análtseeacompanbamento da capactdade de endtvidamentoede pagamento do 
Estado, 

^ 
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DComro^acompanharegerenciaro 
DParticip^daan^i^desenvo^men^ 

- Part^par da análise da situação eoonômteoDfinaneeira do Estado para instrução dos 
relatónos do Balanço Geral do Estado; 
- Parbeipar das atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, 
assessoramento, pesquisa e execução de programas e processos, relativos ã ãrea de 
ádmimstração de pessoas, matenalepatnmônio,organizaçãoemétodos, 
-Golal^rar comareaiização de diagnósticos sobre condições ambientais mternaseexternas 
visandoasugestãoedefimção de estratégias de ação admmtstrabvaeoperacional; 
D Participar da fixação das politicas geral e especificas compreendendo direção, 
assessoramento, planejamento, coordenaçãoeexecnção, 
-Parbcipar da anãltse da estrutum organizacional pam estabelecer ou recomendar processos, 
métodoserotinas de trabalbo que assegurem uma matoremats eficaz produbvtdade; 
-Realizar pesquisas, estudos, anãltses, interpretação, planejamento, implantação, coordenam 
econtrole dos trabalbos em todas as ãreas da admtmstração, 

ANALISTAGONTÁB^P^ANGEIRG, CLASSES 

-Exercer todas as atributçõesecompeténctas da classe 11; 
- Elaborar demonstrativos exigidos pela Eei de Responsabtlidade Piscai, Eet 4320/64, 
GonsbtutçãoEstadualePortartasMinistenats, 
DElaborareanalisarbalançosebalancetes públtcos; 
^Elaborarobalanço geral do estado; 
-b^terpretaralegislaçãoeconómico-fiscalefinancetra, 
-Elaborar modelos financetros baseados na eficiênctaenaottmização dos recursos púbbcos, 
-Desenvolver, em conjunto comaãrea de tn^brmãttca, ststcmas de controleeexecução das 
politicas económico-financeiras do Estado, 
- Analtsar previamente e acompanbaracxccuçãodos processos relativos aoperaçõesde 
crédtto, contratos, convénios, ajustes c prestação de garantias de mteresse dos órgãos e 
entidades da Admtmstração Públtca Estadual; 
D Anabsar, acompanbar e emttir pareceres sobre a capactdade de endtvtdamento e de 
pagamento do Estado; 
DAnalisar,descnvolvereacompanbaraspoltbcasdeajuste fiscal do Estado; 
-Analisarasttuaçãoeconômtco-financetra do Estado para instrução dos relatónos do Balanço 
Geral do Estado, 
- Rcaltzar attvtdades dc planejamento, elaboração, coordenação, acompanbamento, 
assessoramento, pesqutsa e execução dc programas e processos, relativos ã ãrea de 
admmtstração de pessoas, matertalepatrtmómo,orgamzaçãoemétodos, 
-Realtzardtagnósttcos sobre condtções ambientatsintemasecxtcmasvtsandoasugcstãoe 
definição de estratégias de ação adnumstrabvaeoperactonal; 
-l^fimrpoltbcasgeraleespectficas compreendendo dtreção, assessoramento, planejamento, 
coordenaçãocexecução. 

^ ^ 
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^ ^ 
-Decidir sobreadefimção de processoseprocedtmemos gerais paraos^ 
administração; 
-Assessorar nas negociações eom outras enndades, 
-Anaiisaraesn^niraorgamzactonaipara estabeiecer on recomendar processos, métodosc 
rotinasdetrabaibo qne assegurem nma matorematseficaz produtividade; 

ANAL^TACONTÁB^FINANCEIRO, CLASSES 

-Exercer todas as atnbmçõesccompetências da ciasse Ui; 
^Supervisionar, ortentareacompanbaroPiano de Contas Único do Estado, 
- Supervisionar a elaboração dos demonstrativos exigidos pela Eet de Responsabilidade 
Eiscal,l^t4320/64, Constituição EstadualePortartas Ministeriais, 
-Supervisionaraconciliaçãobancãrta das contas centralizadas na instituição, 
-Supervisionaraclaboração de relatórios gerenctats, 
-biterpretareemibr pareceres sobrealegislaçãoeconómtco-fiscalefinancetra, 
-Analisar os atosefatos da administração orçamentãria, financeira, patrtmonialecontãbil do 
Estado, 
-Supervistonaraelaboraçãoeanãltse de balançasebalancetes públicos 
DSupervtstonaraelaboração de modelos financeiros baseados na efictênciaena otimização 
dos recursos púbbcos, 
^Estudar,analtsaresupervtstonaroplane|amento das aplicações financeiras do Estado, 
-Supcrvtsionarodesenvolvtmento, em conjunto comaãrea de infbrmãbca, dos sistemas de 
controleeexecução das polittcas econõmico-financeiras do Estado, 
^Supervisionaraanãltseprévtacoacompanbamento da execução dos processos relattvosa 
operações de crédtto, contratos, convénios, ajusteseprestação de garanttas de interesse dos 
órgãoseenttdades da Ádmimstração Púbbea Estadual, 
- Supervtstonaraanãltse,acompanbamentoeemissãodepareceressobreacapacidadede 
endtvtdamentoede pagamentodo Estado, 
-Supervistonaraanãlisc,desenvolvtmentoeacompanbamento das poltttcas de ajuste fiscal 
doEstado; 
- Supervtstonar a anãlisc da sttuação econõmtco-financetra do Estado para instrução dos 
relatónos do Balanço Cerai do Estado 
- Supervisionar atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanbamento, 
assessoramento, pesqutsa c execução de programas e processos, rclattvos ã ãrea de 
administração de pessoas, materialepatrimônio,organizaçãoemétodos; 
-Supervtsionararealização de dtagnóstteos sobre condtções ambtentatstntemaseextemas 
vtsandoasuge^tãoedefimção de estratégias de ação admtnistrattvaeoperacional, 
- Supervisionar a definição de politicas geral e especificas compreendendo dtreção, 
assessoramento, planejamento, coordenaçãocexecução; 
-Realizar as negociações com outras enbdades, 
- Supervtstonar a anãltse da estrutura organtzactonal para estabelecer ou recomendara 
processos, métodos e rotinas de trabalbo que assegurem uma mator c mats eficaz 
produtividade. 
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- Supervisionar pesquisas, estudos, anáhses, interpretação, planejamento, implan 
coordenação e controle dos trabalhos em todas as áreas da ádmimstração, 

COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE ANALISTA JURÍDICO 

OBJETIVO DO CARGO contnbuir para o planejamento, execução, acompanhamento e 
avaliação das atividades relacionadas diretamente com a missão e o plano de trabalho da 
Secretaria da Fazenda, visando o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA Emitir pareceres e consultas de interesse da Administração 
Fazendária, subsidiar a Procuradoria Geral do Estado e demais serviços jurídicos do Estado e 
das entidades vinculadas 

ANALISTA JURÍDICO, CLASSE I 

- Elaborar pareceres sobre consultas formuladas por clientes internos e externos, relativos a 
assuntos de natureza juridico-administrabva, tnbutána e previdenciária; 
- Subsidiar a Procuradoria Geral do Estado 
- na cobrançajudicial da dívida ativa estadual, mediante acompanhamento dos respectivos 
processos, 
- no acompanhamento de ações judiciais ; 
- de informações em mandado de segurança e demais ações judiciais, 
- Analisar contratos, minutas e outros documentos que envolvam maténa jurídica, 
- Controlar previamente a legalidade de atos normativos expedidos pela SEFAZ; 
- Atuarjunto a Corregedoria da SEFAZ, participando de sindicância em Processos 
Adm im strati vos-D isc ipl i nares, 
- Oferecer suporte operacional e/ou instrumental para elaboração de procedimentos e/ou 
processos de sua área de atuação, 
- Apoiar o Mmisténo Público nos procedimentos e ações judiciais dos Crimes Contra a 
Ordem Tnbutária, 
- Manter contatos com órgãos/instituições vinculadas à área jurídica no trato de assunto de 
interesse do Estado, 

ANALISTA JURÍDICO, CLASSE I I 

- Exercer todas as atribuições e competências da classe I ; 
- Participar de projetos multidisciplinares internos da SEFAZ, 

- Realizar estudos relabvos à maténa tributária/fiscal e demais áreas de interesse da SEFAZ; 

ANALISTA JURÍDICO, CLASSE I I I 
- Exercer todas as atribuições e competências da classe II; 
- Coordenar projetos multidisciplinares mtemos da SEFAZ, 
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ANALISTA JURÍDICO, CLASSE IV 

- Exercer todas as atnbuições e competências da classe III, 
- Assessorar o Secretáno da Fazenda em maténa de natureza jurídica, 

COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE ANALISTA DÉ 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

OBJETIVO DO CARGO contnbuir para o planejamento, execução, acompanhamento e 
avaliação das atividades relacionadas diretamente com a missão e o plano de trabalho da 
Secretana da Fazenda, visando o cumpnmento dos objetivos e metas estabelecidos 
DESCRIÇÃO SUMARIA Gerenciar, prospectar e implementar projetos e soluções 
tecnológicas, propor e acompanhar políticas e diretnzes de Tecnologia da Informação (TI), 
manter a infra-estrutura computacional e exercer outras atividades correlatas no âmbito da 
Secretana da Fazenda 

ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, CLASSE I 

- Construir modelos de processos e de dados utilizando ferramenta CASE 
- Construir protótipos de sistemas 
- Desenvolver programas baseado em Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas 
- Planejar e executar testes e homologação de aplicações 
- Planejar e ministrar treinamentos necessános ao uso de sistemas 
- Executar e acompanhar a implantação de sistemas 
- Efetuar manutenções evolutivas e corretivas em sistemas 

ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, CLASSE 11 

- Exercer todas as atnbuições e competências da classe l , 
- Levantar e gerenciar requisitos de sistemas junto ao usuáno final 
- Definir arquitetura de sistemas 
- Realizar prospecção de ferramentas e processos na área de Tecnologia da Informação 

ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, CLASSE QI 
- Exercer todas as atnbuições e competências da classe I I , 
- Planejar e ministrar treinamento em ferramentas e processos na área de Tecnologia da 
Informação 
- Revisar modelos de processos e dados 

ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, CLASSE IV 

- Exercer todas as atnbuições e competências da classe III, 
- Gerenciar processos e projetos da área de Tecnologia da Informação f\ 
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ANEXO V A QUE SE REFEREM OS ART. 27 e 31, 
DA LEI N 0 , DE DE DE 2006 

REDENOMINAÇÃO DOS CARGOS E FUNÇÕES/ENQUADRAMENTO 
FUNCIONAL 

CARGO/1 FUNÇAO 
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
Auditor do Tesouro Estadual 
Analista do Tesouro Estadual 

Auditor Fiscal da Receita Estadual 

Auditor Adjunto do Tesouro Estadual 
Técnico do Tesouro Estadual 

Auditor Adjunto da Receita Estadual 

Fiscal do Tesouro Estadual Fiscal da Receita Estadual 
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ANEXO VI A QUE SE REFERE O ART 28 
DA LEI N 0 , DE DE DE 2006 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS/FUNÇÕES DE AUDITOR ADJUNTO DA RECElT^vY) ; 
ESTADUAL E FISCAL DA RECEITA ESTADUAL ~~ ** 

AUDITOR ADJUNTO DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE I 
- Efetuar levantamento e análise de dados econômico-fiscais e cadastrais na SEFAZ e/ou no 
contnbumte, 
- Preparar relatónos e/ou processos e/ou informações específicos de sua área de atuaçào, 
- Participar de elaboração de planos operacionais de sua área de atuação e responder por sua 
execução , 
- Oferecer suporte operacional e/ou instrumental para a elaboração de procedimentos e/ou 
processos da sua área de atuação , 
- Realizar diligências cadastrais e fiscais, 
- Constituir crédito tnbutáno em procedimentos específicos de fiscalização atinentes a 

•retenção de mercadonas, livros e documentos fiscais em situação irregular, 
• descumpnmento de obngações acessónas, 
•constatação da ausência de selo fiscal obngatóno nos documentos fiscais, no curso de 
ações fiscais no trânsito de mercadonas, 
• emissão de documento fiscal com base de cálculo infenor ao estabelecido em ato do 
Secretáno da Fazenda, no curso de ações fiscais no trânsito de mercadonas, 
• subfaturamento devidamente comprovado de mercadonas e serviços no curso de ações 
fiscais no trânsito de mercadonas, 
• demais tnbutos de competência estadual 

Realizar plantões em postos fiscais e em volantes, 
- Proceder a mscnção e controlar a arrecadação da dívida ativa, bem como, expedir 
certidão relativa a débitos para a Fazenda Pública Estadual, sem qualquer exceção, 
- Desenvolver outras atmdades relacionadas com a arrecadação de tnbutos estaduais e 
a fiscalização de mercadonas em trânsito, 
- Gerenciar cadastros fiscais, informações econômtcos-fiscais e demais bancos de 
dados de contnbumtes, autonzando e homologando sua implantação e atualização, 
- Realizar atmdades de atendimento ao público interno e externo, 

AUDITOR ADJUNTO DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE 11 
- Exercer todas as atnbuições e competências da classe I , 
- Participar da definição dos processos operacionais da sua área de atuação e responder 
pela sua execução. 

. \ 
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-Cons^mr crédto tnbutáno em pr^ 
• transposto inegular de valores dos h ^ 

paraohvro de re^stro de apuração do ICMS, ^ 
• oontnbumtesenquadradossob regime demieroempresa, empresa de pequeno pottee 

regime especial de recolhimento, 
• extravio de hvros fiseais, 
• fimcionamento de equipamento de uso fiscal quantoa pedido de uso, cessação de uso 

para fins deliberação fisica do equipamentoeas exigências técmcofiscais previstas 
na legislação 

• descumpnmento das cláusulas do termo de acordo celebrado entreaSecreiana da 
Pazendae contnbumtes credenciados para prestarem assistência técnica nos 
equipamentos de uso fiscal, 

Elaborareprofenrdecisão monocráncas em processos admm^rabvos-fiscais, 
-Procederáonentação do suje^o passivo, no tocanteaaphcação da legislação tnbutána, por 
mtermédio de ato normabvoesolução de consultas 
-Realizar perícia em processos admmistrativos-fiscais, 

Pronunciar-se nos pedidos de consultas, regimes especas, isenção, anisna,moratóna, 
remissão, parcelamenloeoutrosbeneficiosfiscais, definidos em Lei, 

AUDITORADJUNTO DA RECEITAESTADUAL, CLASSES 

-Exercer todas as atnbuiçõesecompetências das classes 11 do AuditorAdjunto da Receita 
Estadual, 

Constituir crédno tnbutáno em procedimentos específicos de fiscalização atmentesa 
• lançamento de documentos fiscais, nos livros própnos, 
• antecipação de registro ou aproveitamento mdevido de crédno fiscal, 

-Auditararedearrecadadoraeproporaaphcação de penalidades deconentes do 
descumpnmento da legislação pertmente, 
-Comprovação do cumpnmento das condições exigidas nas operações realizadas com 
beneficio fiscal, 

Propor pohncas de controle do s^ema de arrecadação de tnbutos estaduais 

AUDITOR ADJUNTO DA RECEITAESTADUAE, CEASSE IV 

-Exercer todas as atnbuiçõesecompetências das classes 111 do AuditorAdjunto da Receita 
Estadualeda classe IV do Auditor Piscai da Receita Estadual, exceto revisar ação fiscal, 
repetir lançamento de crédito tnbutánoesupervtstonar equipes de auditona 

Eançar crédito tnbutáno decorrente de subfaturamento devidamente comprovado de 
mercadonaseserviços 

Eançar crédito tnbutáno decorrente da ausência do selo fiscal obngatóno nos documentos 
fiscais 

Elaborar estudos macroeconómicos que subsidiem políncas governamentais 

^ 
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- . e . „ „ „ . * « . . c d . , ™ , . SEPAZ 
contnbumte, 
- Preparar relatónos e/ou processos e/ou informações específicos de sua área de atuação, 
- Panicipar de elaboração de planos operacionais de sua área de atuação e responder por sua 
execução, 
- Oferecer suporte operacional e/ou instrumental para a elaboração de procedimentos e/ou 
processos da sua área de atuação, 
- Realizar diligências fiscais, 
- Constituir crédito tnbutáno com competência plena em procedimentos de fiscalização 
referentes a todos os tnbutos estaduais e regimes de recolhimento quanto às obngações 
tnbutánas principais e acessónas, 

- Elaborar representação fiscal para fins penais nos Cnmes contra a Ordem Tnbutána 

FISCAL DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE II 

- Exercer todas as atnbuições e competências da classe I , 
- Elaborar e profenr decisão monocráticas em processos admmistrativos-fiscais, 
- Proceder à onentação do sujeito passivo, no tocante a aplicação da legislação tnbutana, por 
intermédio de ato normativo e solução de consultas, 
- Realizar perícia em processos admiwstrativos-fiscais, 
FISCAL DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE ITI 

- Exercer todas as atnbuições e competências das classes 1 e II , 
- Pronunciar-se nos pedidos de consultas, regimes especiais, isenção, anistia, moratóna, 
remissão, parcelamento e outros beneficios fiscais, definidos em Lei, 
- Supervisionar equipes de auditona fiscal, 
- Auditar a rede arrecadadora e propor a aplicação de penalidades decorrentes do 
descumpnmento da legislação pertinente 

FISCAL DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE IV 

- Exercer todas as atnbuições e competências das classes 1, II e III , 
- Prestar informações aos órgãos governamentais em maténa econômico-físcal, 
- Repetir ação fiscal e revisar lançamento de crédito tnbutáno, 
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TívAmrA-^A-^ 
ANEXO VD A QUE SE REFERE O ART. 29 

DA LEI N 0 , DE DE DE 2006 
ESTRUTURA DAS CARREIRAS EM EXTINÇÃO 

GRUPO CARREIRA CARGO CLASSE REF QUANTIFICAÇÃO 
Tnbutação. 
ArraraHarãn 

Auditona 
Adninia dn 

Auditor 
Arinmfn da 

I 
11 

A a E 
_&a_E 

CARGOS FUNÇÕ t£ Tnbutação. 
ArraraHarãn 

Auditona 
Adninia dn 

Auditor 
Arinmfn da 

I 
11 

A a E 
_&a_E 826 463 

Tnbutação 
Arrecadação 
e Fiscalização 
- TAF 

Fiscalização da 
Receita Esladual 

Fiscal da 
Receita 
Estadual 

I 
II 
III 
IV 

A a E 
A a E 
A a E 
A a E 

464 

ANEXO VOI A QUE SE REFERE O ART. 30, PARÁGRAFO UNICO, DA LEI N* 
, DE DE DE 2006 

QUANTIFICAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES DE NÍVEL SUPERIOR 
REDENOMINADOS 

GRUPO CARREIRA CARGO CLASSE REF QUANTIFICAÇÃO 
Tnbutação. 
Arrccadaçâ 

Auditona Fiscal 
e Gestão 

Auditor Fiscal 
da Receita 

I 
II 

A a E 
A a E 

CARGO 1 FUNÇÁO Tnbutação. 
Arrccadaçâ 

Auditona Fiscal 
e Gestão 

Auditor Fiscal 
da Receita 

I 
II 

A a E 
A a E 1018 154 

f 

\ ^ 

2̂8 2% 



t 



ESTADO DO CEARÁ 

ANEXO IX A QUE SE REFERE O ART. 31, DA LEI N 0 

DE 2006 
ENQUADRAMENTO SALARIAL 

, DE DE 

CLASSE / REFERÊNCIA ATUAL CLASSE / REFERENCIA NOVA 
Al aCl IA 

C2 IB 
C3 IC 
C4 ID 
C5 IE 
Dl HA 
D2 IIB 
D3 IIC 
D4 1ID 
D5 IIE 
El HIA 
E2 IIIB 
E3 mc 
E4 IIID 
E5 IHE 
Fl IVA 
F2 IVB 
F3 IVC 
F4 1VD 
F5 (VE 
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C O M I S S Ã O O E C O M S T I T U I Ç A O , J U S T I Ç A 

E F t E I > A O A O 

MENSAGEM N.0 G-R^Ò 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, emO^i/Oò/O^ 

Dep. FraMíSkè Aguiar 
Presidente d i CCJR 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 LO 107/06 

Mensagem n 0 6 843/06 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6 843/06, apresenta ao Poder Legislativo 

Projeto de Lei, que " Aprova o Plano de Cargos e Carreiras do Grupo 

Ocupacional Tribulação, Arrecadação e Fiscalização-TAF, da 

Secretaria da Fazenda, conforme Dispõem os Incisos XVIII e XXII do 

Art 37 da Constituição Federal de 1988, e dá outras providências 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que 

" A propositura tem como base a política de 

valorização e reconhecimento dos servidores públicos 

integrantes das carretras que compõem o núcleo 

estratégico do Estado, com ênfase na qualificação e 

desenvolvimento profissional, com respeito aos parâmetros 

que nacionalmente vem sendo adotados acerca do tema " 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e 

atribuições de órgãos públicos da Administração Estadual, inclusive 

estruturação de planos de cargos e carreiras do serviço público 

efetivamente é de competência privativa do Poder Executivo, posto 

tratar-se da organização administrativa do ente federado consoante 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

comando insculpido no art 60,§ 2°, b e d , da Constituição Estadual, que 

reproduz o art 61, § 1°, I I , b da Carta Federal, mormente considerando a 

estrita relação da matéria com as competências da Secretaria da Fazenda 

do Estado do Ceará, integrante da estrutura organizacional do Estado na 

forma da Lei n 0 13 297, de 07 de março de 2003 

Neste sentido o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal segundo o qual " compete ao Executivo a cr iação, 

es truturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 

públ icafal inea "e" do inciso I I do § I o do art. 61 da Constituição 

Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-

membros." (ADI I 275-4-SP - Rei Ministro Marco Aurélio) 

De outro lado, se pode razoavelmente depreender 

da proposição, que a Lei orçamentária resta atendida no que diz respeito 

a criação de cargos, porquanto as despesas decorrentes da Lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias da SEFAZ(art 38), com a 

suplementação devida, se necessário 

O mesmo há de ser dito em relação ao 

cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, valendo lembrar que se 

afigura nulo de pleno direito ato que provoque aumento de despesa de 

pessoal sem o atendimento das disposições da LC no101/2000 

A Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista juridico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização 

^ 

AV «StWJAUGAOOO MO%#* 307 T W O 

ILL lO-u-ebl 3?7?JÍPOO ÍÃl I& . . Í Í* 3277 3713 

C [ P « 0 1 7 0 9 0 0 ' O B I A L E I A CEABA 

f f t a t er Htip t r (o» 6« 



^m^,. 
ii'."-

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 08 de maio de 2006 

José Leite Jucá Filho 

PROCURADOR 
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C O M I S S Ã O O E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A / ^ , 

E R E D A Ç A O / O _ 'YL \ 
^ & % \ 

MENSAGEM N. 0 G^S^ lS 

cS 0} 

i ^ 
r f 

0ê 

Designo Relator o Sr. Deputado \ \ À J/A4S<Cf ^ f A A ^ ^ 7 

Comissão de Justiça, em / / d e 0 4 áe 2006 

^ : 

^ P A R E C E R 

aurorei y^f 

"̂ a 

R E IT^T T O R 



árik 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque Emenda Aditiva n.* p L /2006 

»f < \ 

^ 

^ % 2 y o > ^ 

Adiciona parágrafo ao artigo 22 do projeto 

de lei que acompanha a Mensagem n" 6.843, 

de 27 de abril de 2006. 

Ar t . I o . Adiciona, com a redação que se segue, parágrafo ao artigo 22, do 

projeto de lei que acompanha a Mensagem n 0 6 843, de 27 de abril de 2006 

Art. 22. (...) 

Parágrafo único - A avaliação de desempenho referida no caput 

deste artigo deverá adotar critérios predominantemente objetivos, sendo 

vedada a utilização de avaliações baseadas em opiniões de caráter 

pessoal. 

JUSTIFICATIVA 

Como exercentes de atividade essencial ao funcionamento do Estado, os 

servidores da Secretaria da Fazenda devem ter prerrogativas que garantam a plena 

autonomia e independência no desenvolvimento de suas funções 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, aos 17 de maio de 2006 
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ISSEmílE^i 
LEGISI ATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Modificativa n.* /2006 

Modifica o artigo 25 do projeto de lei que 

acompanha a Mensagem n 0 6.843, de 27 de 

abril de 2006. 

A r l . I o . Modifica, com a redação que se segue, o caput do artigo 25, do projeto 

de lei que acompanha a Mensagem n 0 6 843, de 27 de abril de 2006 

Art. 25. Fica instituída a Gratificação de Titulação conferida aos 

ocupantes/exercentes dos cargos/funções integrantes das carreiras do 

Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização, nos 

percentuais de 15% (quinze por cento) para o titulo de especialista, 30% 

(trinta por cento) para o titulo de mestre e 60% (sessenta por cento) 

para o titulo de doutor, incidentes sobre o vencimento-base, nos termos 

do art. 24, I, desta lei, desde que a titulação seja compatível cont as 

atividades desenvolvidas pela Secretaria da Fazenda. 

JUSTIFICATIVA 

A Secretaria da Fazenda é uma instituição eminentemente multidisciplinar 

Deste modo, praticamente todas as áreas do conhecimento são relevantes para o bom 

funcionamento da instituição A permanência da redação original permitiria a 

ocorrência de situações esdrúxulas como um servidor deixar de perceber a 

gratificação ao ser removido de uma atividade por interesse da Administração 

Pública 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, aos 17 de maio de 2006 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

?y 

Cmenda A d i t i v a n.° /2006 

Adiciona §3° ao 

projeto de lei que acompanha a 

Mensagem n 0 6.843, de 27 de abril 

de 2006. 

Ar t . I o . Adiciona, com a redação que se segue, paragrafo 3 o ao artigo 

13, do projeto de lei que acompanha a Mensagem n 0 6 843, de 27 de abril de 

2006 

§ 3o - Fica assegurado aos atuais ocupantes dos cargos 

de Audtlor Fiscal da Receita Lstadual e fiscal da Receita 

Esiadual a lotação na atividade de auditoria fiscal, atendida a 

disponibilidade de vagas e o interesse da Administração 

Pública 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem por objetivo garantir o acesso à atividade de 

auditoria fiscal aos servidores que atualmente já possuem as condições de 

exercê-la Trata-se, deste modo, de uma exceção ao § I o deste artigo, 

buscando preservar condição atualmente existente na Secretaria da Fazenda 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, aos 17 de maio de 

2006 
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^ N F ^ ^ K & V Emenda Modificativa n. 0 /2006 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Modifica o texto dos Anexos VII e Vlll 

do Projeto de Lei que acompanha a 

Mensagem N 0 6.843, de 27 de abril de 

2006. 

Art. 1 o . Modifica, com a redação que se segue, os Anexos VII e Vlll do 

projeto de lei que acompanha a Mensagem n 0 6 843, de 27 de abnl de 2006 

ANEXO VD A QUE SE REFERE O ART. 29 
DA LEI N" , DE DE DE 2006 

ESTRUTURA DAS CARREIRAS EM EXTINÇÃO 

GRUPO CARREIRA CARGO CLASSE REF QUANTIFICAÇÃO 
I nbuloção, 
Arrecadação 
«_ Fiscalização 
-TAT 

Auditona 
Adjunta da 
Rceeila Estadual 

Audi lor 
Adjunio 
Reoeila 
Esudual 

da 
I 
11 
l l l 
IV 

AaE 
AaE 
AaE 
A J F 

CARGOS !• UNÇÕES I nbuloção, 
Arrecadação 
«_ Fiscalização 
-TAT 

Auditona 
Adjunta da 
Rceeila Estadual 

Audi lor 
Adjunio 
Reoeila 
Esudual 

da 
I 
11 
l l l 
IV 

AaE 
AaE 
AaE 
A J F 

826 463 

Tnbut açjo. Fiscalização da Fiscal da I AaE 464 
Airecadação Receita E". tadual Receita 11 AaE 
c Fiscalização Estadual III AaE 
- 1 AF IV AaE 

ANEXO VIII A QUE SE REFERE O ART. 30, PARAGRAFO UNICO, 
DA LEI N" , DE DE DE 2006 

QUANTIFICAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES DE NÍVEL SUPERIOR REDENOMINADOS 

\ 
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GRUPO CARREIRA CARGO CLASSE REF QUANTIFICAÇÃO 
Fnbu loção, 
Arrccodaçã 
o e 
FiiLol i /aç jo 
- 1 AK 

Auditona Hscal 
c Gestão 
Tnbutana 

Auditor Fiscal 
da Receita 
Estadual 

I 
II 
l l l 
IV 

AaE 
AaE 
AaE 
AaE 

CARGO I* UNÇÃO Fnbu loção, 
Arrccodaçã 
o e 
FiiLol i /aç jo 
- 1 AK 

Auditona Hscal 
c Gestão 
Tnbutana 

Auditor Fiscal 
da Receita 
Estadual 

I 
II 
l l l 
IV 

AaE 
AaE 
AaE 
AaE 
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#*m 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda Modificativa visa corrigir erro redacional constatado no 

texto ongmal do projeto de lei que acompanha a Mensagem N* 6 843, de 27 de 

abnl de 2006 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, aos 17 de maio de 2006 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ \% ^ ^ 
A Cdadama em D e s t a q u e R E D A Ç Â Q F I N A L D A M E N S A G E M N.o 6 . 8 4 3 / 0 ^ g ^ 

Aprova o Plano de Cargos e Carreiras do Grupo 
Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização -
TAF, da Secretaria da Fazenda, conforme dispõem os 
incisos XVIII e XXII do art. 37 da Constituição Federal, e 
dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. I o Fica aprovado o Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Tnbutação, 
Arrecadação e Fiscalização - TAF, da Secretana da Fazenda - SEFAZ, obedecendo as disposições 
contidas nesta Lei 

Art. 2o As carreiras de Auditona Fiscal, Administração Fazendána e de Fiscalização e 
Arrecadação, instituídas pela Lei n * 12 582, de 30 de abnl de 1996, ficam redenommadas caneira 
Auditona Fiscal e Gestào Tnbutána 

Parágrafo único. A Carreira de Auditona Fiscal e Gestão Tnbutána é integrada pelos 
cargos/funções de Auditor Fiscal da Receita Estadual e Auditor Adjunto da Receita Estadual, na forma 
do anexo I 

Art. 3o Fica cnada no Grupo Ocupacional Tnbutação, Arrecadação e Fiscalização a 
carreira de Gestão Contábil-Financeira, Jurídica e de Tecnologia da Informação 

Parágrafo único. A carreira de Gestão Contábil-Financeira, Jurídica e de Tecnologia da 
Informação é integrada pelos cargos de Analista Contábil-Financeiro, Analista Jurídico e Analista de 
Tecnologia da Informação, sendo distnbuídos, na forma do anexo I 

Art. 4o Ficam cnados no Quadro I - Poder Executivo para lotação na Secretana da 
Fazenda, 20 (vinte) cargos de Auditor Adjunto da Receita Estadual integrante da carreira Auditoria 
Fiscal e Gestão Tnbutana e 40 (quarenta) cargos de Analista Contábil-Financeiro, 20 (vinte) cargos de 
Analista Jurídico e 60 (sessenta) cargos de Analista da Tecnologia da Informação, integrantes da 
carreira Gestào Contábil-Financeira, Jurídica e de Tecnologia da Informação, que serão regidos pela 
Lei n 0 9 826, de 14 de maio de 1974, e exercidos no regime de 40 (quarenta) horas semanais, 
observado o disposto no art 36 desta Lei 

Art. 5o O Plano de Cargos e Carreiras - PCC da Secretana da Fazenda contém os 
seguintes elementos básicos 

I - Cargo Público Efetivo - a unidade básica do quadro de pessoal, de natureza 
permanente, criado por Lei, organizado em carreira, remunerado pelos cofres públicos estaduais, 
providos por concurso público, individualizando ao seu ocupante o conjunto de atnbutções e 
responsabilidades que lhe são cometidas, 

II - Função Pública - de forma análoga ao cargo público, a função 
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... . m tu 
AS&EMKáLEIA 
LEGÍSLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em ^ N H Q á também um conjunto de atnbuições e responsabilidades cometido ou cometível 

ao servidor com denominação própna, número certo, pagamento pelos cofres públicos, porém não 
providos através de concurso público e extinta quando vagar, 

I I I - Classe - divisão básica da carreira integrada por cargos de idêntica denominação, 
atribuições, grau de complexidade, nível de responsabilidade, requisitos de capacitação e expenência 
para o desempenho das atividades, 

IV - Carreira - conjunto de classes da mesma natureza funcional e hierarquizadas segundo 
o grau de escolandade, responsabilidade e complexidade a elas inerentes, para desenvolvimento do 
servidor nas classes dos cargos/funções, 

V - Referência - posição do servidor na escala de vencimento da respectiva classe, 
VI - Grupo Ocupacional - conjunto de carreiras e cargos/funções cujas atividades tenham 

natureza correlata ou afim, 
VII - Qualificação - conjunto de requisitos exigidos para ingresso e desenvolvimento na 

carreira 
Art. 6o As carreiras do Grupo Ocupacional Tnbutação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, 

da lotação de pessoal da Secretana da Fazenda são compostas por cargos cujos ocupantes têm suas 
funções e atividades específicas de política econômica-tnbutána, tnbutação, arrecadação, fiscalização, 
recolhimento e controle dos tnbutos e outras rendas do eráno, controle, anáhse e julgamento de 
processo admmistrativo-tnbutános, gerenciamento da dívida pública, planejamento financeiro do 
Estado, fluxo de caixa, desembolso de pagamento, sistema de execução orçamentána financeira e 
contábil-patnmonial dos órgãos e entidades da Administração Estadual, em cumpnmento à Lei n 0 

13 297, de 7 de março de 2003, que dispõe sobre o modelo de gestão do Poder Executivo Estadual 

CAPÍTULO I I 
DAS DIRETRIZES 

Art. 7o O Plano de Cargos e Carreiras de que trata esta Lei observará as seguintes 
diretnzes 

I - investimento no capital humano do serviço público e no desenvolvimento de sua 
competência gerencial, técnica, operacional e académica em consonância com a política de valonzação 
do servidor, 

I I - padrões de vencimento e demais componentes do Sistema Remuneratóno fixados com 
base na natureza, grau de responsabilidade, complexidade e peculiandadcs de cada carreira e 
compatíveis com os nscos e encargos inerentes aos respectivos processos de trabalho e desempenho do 
servidor, 

I I I - formação, educação e qualificação continuadas, como requisito para o 
desenvolvimento do servidor na carreira, 

IV - organização multiprofissional e multidisciplinar da carreira, assegurada a mobilidade 
horizontal e vertical de seus integrantes 

CAPÍTULO I I I 
DA ESTRUTURA DO PLANO 

Seção I 
Da Organização 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ _ 
A Cidadania em Q^^gap Plano de Cargos e Carreiras aprovado por esta Leilicãassim organizado 

I - estruturação do Grupo Ocupacional Tnbutação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em 
carreiras, cargos/funções, classes, referências e qualificação exigida para o ingresso no cargo, 

I I - redenominação dos cargos/funções, 
I I I - nível de complexidade dos cargos/funções, 
IV - provimento dos cargos, 
V - desenvolvimento na carreira, 
VI - tabela de vencimento, 
VII - qualificação exigida para o provimento 
Art. 9o O Grupo Ocupacional Tnbutação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, fica 

organizado em carreiras, cargos/funções, classes, referências e qualificação para ingresso, cujos 
conteúdos, atnbutos e denominações corresponderão aos níveis de competências, natureza das 
atnbuições e requisitos diretamente vinculados às áreas de formação, em caráter exclusivo, pela 
SEFAZ, na forma dos anexos, desta Lei 

Parágrafo único. A carreira é organizada em classes integradas por cargos/funções 
dispostas de acordo com a natureza profissional e a complexidade de suas atnbuições 

Art. 10. Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos trabalhos e o nível de 
conhecimento aplicados, o Grupo Ocupacional Tnbutação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, abrange 
atividades inerentes a cargos/funções caractenzadas por ações de coordenação das atividades de 
arrecadação, fiscalização, controle, análise e julgamento de processos admimstrativo-tnbutános e 
operacionalização dos Sistemas Fiscal-Tnbutáno e Financeiro do Estado, bem como seus sistemas de 
Tecnologia de Informação 

Art. 11 O desenvolvimento do servidor na carreira, a tabela de vencimento, e a descnção 
dos cargos/funções obedecerão o disposto nos anexos II, III e IV desta Lei 

Seção I I 
Da Lotação 

Art. 12. A lotação de pessoal da Secretana da Fazenda fica constituída de cargos de 
provimento efetivo, funções púbhcas e cargos de provimento em comissão 

Parágrafo único Fica vedada a remoção de servidor do Grupo Ocupacional Tnbutação, 
Arrecadação e Fiscalização - TAF, para outros órgãos e entidades, bem como a remoção de servidor 
de outro órgão/entidade para a Secretana da Fazenda 

Art. 13. Os servidores serão lotados nas atividades de Auditona Fiscal, Fiscalização no 
Trânsito de Mercadonas, Arrecadação, Tnbutação, Julgamento de Processos Admimstrativo-
Tnbutános, Administração, Contábil, Econômico-Financeira, Jurídica e Tecnologia da Informação, 
conforme Decreto do Chefe do Poder Executivo 

§ 1° A movimentação dos servidores entre atividades da carreira está condicionada a 
participação em capacitação específica da área, aprovação em processo seletivo mtemo, condicionada 
a existência de vagas e necessidade da Administração, podendo em caráter excepcional e no interesse 
da Administração Pública, na forma definida em Decreto, o Secretáno da Fazenda movimentar 
servidores 
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^ ^ 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Art. 18 O desenvolvimento funcional nas carreiras doGHípo Ocupacional Tnbutação, 
Arrecadação e Fiscalização - TAF, dará oportunidade de crescimento profissional ao servidor,' 
mediante promoção com a mudança de uma classe para a outra 

Parágrafo único O servidor em estágio probatóno, nos termos da Lei n 0 9 826, de 14 de 
maio de 1974, alterada pela Lei n 0 13 092, de 8 dejaneiro de 2001, não fará jus à ascensão fimcional 

ArL 19 A evolução na carreira ocorre por progressão quando o servidor passa para uma 
referência imediatamente supenor dentro da mesma classe 

Parágrafo único A progressão dar-se-á quando o servidor for submetido à avaliação de 
desempenho 

Art. 20 Será considerado para efeito da pnmeira ascensão funcional, o tempo em que o 
servidor permaneceu na classe e referência do Plano de Cargos e Carreiras da Lei n 0 12 582, de 30 de 
abnl de 1996 

ArL 21 A ascensão funcional do servidor fâzendáno ocorrerá anualmente no mês de abnl 

Seção II 
Da Avaliação de Desempenho 

Art. 22 A metodologia, os cnténos, os procedimentos e indicadores de avaliação de 
desempenho dos servidores da Secretana da Fazenda serão estabelecidos no Programa de Avaliação de 
Desempenho desta Secretana, a ser estabelecido por Decreto do Chefe do Poder Executivo, com prazo 
de elaboração de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de publicação desta Lei 

Parágrafo único. A avahação de desempenho refenda no caput deste artigo deverá adotar 
amenas predominantemente objetivos, sendo vedada a utilização de avaliações baseadas em opiniões 
de caráter pessoal 

Seção I I I 
Da capacitação e do Aperfeiçoamento do Servidor 

Art. 23 As atividades de Desenvolvimento, Capacitação e Aperfeiçoamento serão 
planejadas e organizadas tendo como linha norteadora as diretnzes e políticas estabelecidas para a 
gestão púbhca e demandas do contexto político económico, seguindo os eixos 

I - educação supenor, 
II - educação continuada, 
I I I - educação profissional, 
IV - pesquisa de prática inovadora, 
V - avaliação de programas/projetos 

CAPÍTULO VI 
DO SISTEMA DE REMUNERAÇÃO 

Art. 24 O sistema de remuneração do servidor da SEFAZ constará de duas partes 
I - uma parte fixa de acordo com a classe e referência dos cargos, prevista na Tabela de 

Vencimento do anexo III, 
I I - uma parte vanável, de acordo com a legislação vigente 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Art. 25 Fica instituída a Gratificação de Titulação confenda aos ocupantes/exercentes dos 
cargos/funções integrantes das carreiras do Grupo Ocupacional Tnbutação, Arrecadação e 
Fiscalização, nos percentuais de 15% (quinze por cento) para o título de Especialista, 30% (tnnta por 
cento) para o título de Mestre e 60% (sessenta por cento) para o título de Doutor, incidentes sobre o 
vencimento-base, nos termos do art 24, inciso I , desta Lei, desde que a titulação seja compatível com 
as atividades desenvolvidas pela Secretana da Fazenda 

CAPÍTULO VII 
DO ENQUADRAMENTO 

Art. 26. Os atuais ocupantes dos cargos e funções do Grupo Ocupacional Tnbutação, 
Arrecadação e Fiscalização - TAF, da SEFAZ, serão enquadrados, redenommados e aproveitados no 
PCC de acordo com seus atnbutos e requisitos 

Parágrafo único Os servidores da Administração Direta que se encontrem, na data da 
publicação desta Lei em exercício na Secretana da Fazenda a mais de treze anos, passaram a integrar o 
grupo ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização mediante expressa opção a ser feita no 
prazo máximo de alé 60 (sessenta) dias sendo enquadrados na referência inicial, da classe I , do 
cargo/função de Auditor Adjunto da Receita Estadual 

Art. 27 Ficam redenommados os cargos/funções de Auditor do Tesouro Estadual, Auditor 
Adjunto do Tesouro Estadual, Fiscal do Tesouro Estadual, Técnico do Tesouro Estadual e Analista do 
Tesouro Estadual de acordo com o anexo V desta Lei 

Art. 28 Os cargos/funções de Auditor Adjunto da Receita Estadual e Fiscal da Receita 
Estadual, que integram a administração tnbutána, atividade essencial ao funcionamento do Estado, 
passam a integrar carreira única em extmção, na medida da vacância dos atuais cargos/funções, com 
atnbuições e competências definidas na forma do anexo VI desta Lei 

Art. 29 A carreira em extinção a que se refere o art 28 desta Lei fica organizada na forma 
do seu anexo VII 

Art. 30 Os atuais ocupantes/exercentes dos cargos/funções de Auditor do Tesouro 
Estadual e Analista do Tesouro Estadual, redenommados na forma do anexo V desta Lei passam a 
integrar a carreira estruturada em seu anexo I, respeitados os anexos II , III e IV da presente Lei 

§ I o As funções redenommadas por força deste dispositivo serão extintas, na medida em 
que oconer sua vacância, vedando-se sua transformação em cargos 

§ 2o A quantificação dos cargos/funções redenommados na fonna do caput do presente 
dispositivo é a constante do anexo VIII desta Lei 

Art. 31 O enquadramento dos servidores cujos cargos/funções foram redenommados por 
csta Lei será 

I - Funcional - na conformidade do anexo V, 
I I - Salanal - na conformidade do anexo IX 
Parágrafo único. Os servidores enquadrados nos cargos/funções Auditor Fiscal da Receita 

Estadual, Fiscal da Receita Estadual e Auditor Adjunto da Receita Estadual, detentores de condições 
de enquadramento na classe I e classe II , que possuam título de Pós-graduação serão enquadrados na 
referência inicial da classe III da carreira respectiva 
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LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Art. 32 Os servidores cujos cargos/funções sào redenommados por esta Lei, uma vez 
optando pelo Plano de Cargos e Carreiras na forma nela prevista passam a integrar a tabela 
vencimental objeto do anexo III, confoime o enquadramento determinado nos termos do seu art 31 

Art. 33 O enquadramento previsto nesta Lei é extensivo aos casos de aposentadonas 
concedidas na forma dos arts 3 0 e 6 0 da Emenda Constitucional n 0 41, de 19 de dezembro de 2003, 
assim como do art 3 0 da Emenda Constitucional n 0 47, de 5 de julho de 2005, e às pensões cujo 
instituidor haja falecido até 31 de dezembro de 2003, desde que exercida a opção prevista pelo art 34 
da presente 

Art. 34 Os servidores, aposentados e pensionistas beneficiados por esta Lei deverão fazer 
opção expressa por seu enquadramento no Plano de Cargos e Carreiras, no prazo de 90 (noventa) dias 
a contar da data da sua publicação, sendo incompatíveis os benefícios do refendo Plano com a 
situação jurídica dos não optantes 

Parágrafo único Fica assegurado àqueles que não optarem pelo enquadramento de que 
trata este artigo, o reajuste de seus vencimentos nos mesmos percentuais e data em que se venficar o 
reajuste geral dos servidores do Poder Executivo 

Art. 35. Aos detentores de função optantes do Plano de Cargos e Carreiras objeto desta Lei 
sâo extensíveis, no que couber, os direitos e obngações nela estabelecidos referentes aos ocupantes de 
cargos 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

ArL 36 A jornada de trabalho dos servidores mtegrantes do Grupo Ocupacional 
Tnbutação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, é de 40 (quarenta) horas semanais, com exceção dos 
regimes relacionados às atividades de fiscalização no trânsito de mercadorias, mediante plantões 
diuturnos, cuja carga horána será a estabelecida em Regulamento 

Art. 37 Será cnada uma comissão formada por servidores da Secretana da Fazenda para 
pioceder a implantação do Plano de Cargos e Carreiras ora instituído por esta Lei 

Art. 38 As despesas deconentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
própnas da Secretana da Fazenda, que serão suplementadas se insuficientes 

ArL 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
ArL 40 Revogam-se as disposições em contráno, em especial, a Lei n 0 12 582, de 30 de 

abnl de 1996 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

23 de maio de 2006 
/ / V ^ X A V 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 2.°, 3.° e 4.% DA LEI N 0 , DE DE DE 2006. 

ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DAS CARREIRAS DO GRUPO OCUPACIONAL TRIBUTAÇÃO, 
ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, CARGO E FUNÇÃO, CLASSES, REFERÊNCIAS E 
QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA INGRESSO. 

GRUPO CARREIRA CARGO CLASSE REF. REQUISITO PARA 
INGRESSO POR 

CONCURSO 
Tnbutação, Auditona Fiscal, Auditor Fiscal I A a E Nível Supenor na forma e 

Arrecadação e e Gestão da Receita II A a E limites definidos no Edital 
Fiscalização - Tnbutana Estadual III A a E Específico 

TAF IV AaE 
Auditor I AaE Nível Superior na forma e 

Adjunto da II A a E limites definidos no Edital 
Receita III A a E Específico 
Estadual IV A a E 

Gestão Contábil- Analista I A a E Nível supenor em Ciências 
Financeira, Contábil- 11 A a E Contábeis, Administração 

Jurídica e de Financeiro III A a E ou Economia 
Tecnologia da IV AaE 

Informação Analista I A a E Nível supenor em Direito 
Juridico II A a E 

III AaE 
IV A a E 

Analista de I A a E Nível superior em Ciências 
Tecnologia da II AaE da Computação, 

Infonnação III AaE informática ou 
IV A a E Processamento de Dados 
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ANEXO I I A QUE SE REFERE O ART. 11, DA LEI N° , DE DE DE 2006. 

REQUISITOS PARA PROMOÇÃO 

CARGOS/FUNÇÕES INTEGRANTES DAS CARREIRAS DO GRUPO OCUPACIONAL 
TRIBUTAÇÃO, ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

Classe I I 

Requisitos para habilitação 
- cumpnmento do Estágio Probatóno, 
- expenência de, no mínimo, 2 (dois) anos na Classe I , 
- nível supenor, 
- não ter sofndo pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos, 
- cumpnmento do interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na referência, 
- carga-horána de treinamento conforme definida em regulamento 

Classe l l l 

Requisitos para habilitação 
- expenência de, no mínimo, 2 (dois) anos na Classe I I , 
- pós-graduação em nível de especialização, mestrado ou doutorado, realizado por instituição 
reconhecida, 
- não ter sofndo pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos, 
- cumpnmento do interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na referência, 
- carga-horána de treinamento conforme definida em regulamento 

Classe IV 

Requisitos para habilitação 
- expenência de, no mínimo, 2 (dois) anos na Classe III , 
- pós-graduação em nível de especialização, mestrado ou doutorado, realizado por instituição 
reconhecida, 
- não ter sofndo pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos, 
- cumpnmento do interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na referência, 
- carga-horána de treinamento conforme definida em regulamento 
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ANEXO I I I A QUE SE REFEREM OS ARTS. 11, 24 e 32 , DA LEI N 0 , DE DE DE 2006. 

TABELA DE VENCIMENTO 

CLASSE REFERÊNCIA VALOR 
I A 2 462,30 

B 2 585,42 
C 2 714,68 
D 2 850,42 
E 2 992,93 

II A 3 232,37 
B 3 393,97 
C 3 563,68 
D 3 741,85 
E 3 928,97 

I I I A 4 243,28 
B 4 455,44 
C 4 678,22 
D 4912,12 
E 5 157,73 

IV A 5 570,34 
B 5 848,46 
C 6 141,30 
D 6 448,37 
E 6 770,79 
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ANEXO IV A QUE SE REFEREM OS ARTS. 11,14 e 15 DA LEI N° ^ T M » ^ D E DE 2006. 

CARREIRA: AUDITORIA FISCAL, GESTÃO TRIBUTÁRIA E CONTÁBIL-FINANCEIRA. 

COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE AUDITOR FISCAL DA RECEITA 
ESTADUAL 

OBJETIVO DO CARGO/FUNÇÃO contnbuir para o planejamento, execução, acompanhamento e 
avaliação das atividades relacionadas diretamente com a missão e o plano de trabalho da Secretana da 
Fazenda, visando ao cumpnmento dos objetivos e metas estabelecidos 

DESCRIÇÃO SUMARIA participar da formulação da política econômica-tnbutána do Estado, 
coordenar e realizar atividades de tnbutação, arrecadação, fiscalização, recolhimento e controle dos 
tnbutos e demais rendas do eráno, gerenciar a dívida ativa e exercer outras atnbuições conelatas 

AUDITOR FISCAL DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE I 

- Efetuar levantamento e análise de dados econômico-fiscais e cadastrais na SEFAZ e/ou no 
contnbumte, 

- Preparar relatónos e/ou processos e/ou informações específicos de sua área de atuação, 
- Participar de elaboração de planos operacionais de sua área de atuação e responder por sua execução, 
- Oferecer suporte operacional e/ou instrumental para a elaboração de procedimentos e/ou processos da 

sua área de atuação, 
- Realizar diligências fiscais, 
- Constituir crédito tnbutáno com competência plena em procedimentos de fiscalização referentes a 

todos os tributos estaduais e regimes de recolhimento quanto às obngações tnbutánas pnncipais e 
acessónas, 

- Elaborar representação fiscal para fins penais nos Cnmes contra a Ordem Tnbutána 

AUDITOR FISCAL DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE I I 

- Exercer todas as atnbuições e competências da classe I , 
- Elaborar e proferir decisão monocráticas em processos administrativos-fiscais, 
- Proceder à onentaçào do sujeito passivo, no tocante a aplicação da legislação tnbutána, por 

.ntermédio de ato normativo e solução de consultas, 
- Realizar perícia em processos admmistrativos-fiscais 
AUDITOR FISCAL DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE I I I 

- Exercer todas as atnbuições e competências das classes I e II , 
- Pronunciar-se nos pedidos de consultas, regimes especiais, isenção, anistia, moratóna, remissão, 

parcelamento e outros beneficios fiscais, definidos em Lei, 
- Supervisionar equipes de auditona fiscal, 
- Auditar a rede arrecadadora e propor a aplicação de penalidades decorrentes do descumpnmento da 

legislação pertinente 



AUDITORF^CAL DA RECEITAESTADUAL, CLASSE IV 

-Exercer todas as atnbmçõesecompetênc^ das dassesI^IeHL 
Prestar mformações aos órgãos governamental em matérta eeonô^ 

-Repetir ação fisealerevisar lançamento de erédito trtbutãno 

COMPETÊNCIASEATI^BUIÇÕESDO^ 
ESTADUAL 

OBJETIVOOCCARCOBPU^ÇÀC eontrtbtttrparaoplanejamento,exeeução,aeompanhamentoe 
avahação das attvtdades relacionadas dtretamente eomamtssãoeoplano de trabalho da Seeretarta da 
Pazenda, visando ao cumprimento dos objetivosemetas estabelecidos 

DESCRIÇÃO SUMARIA participar da formulação da política económtca-tnbutárta do Estado, 
coordenarereahzar atividades de tnbutação, arrecadação,fiscahzação,recolhtmentoe controle dos 
tnhutosedemais rendas do erãno,gerenciaradfvida attva eexercer outras atnbutções correlatas 

AUDITORAD^UNTODARECEITAESTADUAL,CLASSEI 

Efetuar levantamento e anãltse de dados econôtmco ftscats e cadastrats na SEPAZ e/ou no 
contnbumte, 
-Preparar relatónos e/ou processos e/ou mformações específicos de sua ãrea de atuação, 

Participar de elaboração de planos operactonats de sua área de atuaçãoeresponder por sua execução, 
-Oferecer suporte operacional e/ou mstrumental paraaelaboraçãode procedimentos e/ou processos da 
sua área de atuação, 

Reahzardthgênciascadastratsefiscais, 
Constttutr crédtto tnbutáno em procedimentos específicos de fiscahzaçãoattnentesa 
D retenção de mercadonas, hvrosedocumentos fiscats em sttuação irregular^ 
^ descumpnmento de obngações acessónas, 
^ constatação da ausência de selo fiscal obngatóno nos documentos fiscais, no curso de ações fiscats 

no trânstto de mercadonas, 
^ emtssão de documento fiscal com base de cálculo mfenor ao estabelecido em ato do Secretáno da 

Pazenda, no curso de ações fiscats no trânstto de mercadonas, 
^ subfaturamento devidamente comprovado de mercadonaseservtços no curso de ações fiscats no 

trânstto de mercadonas, 
^ demats tnbutos de competéncta estadual 

- ReahzarplantÕcsem postos fiscatseem volantes, 
-Procederamscnçãoecontrolaraarrecadação da dívida attva, bem como, expedtr ccrttdão relattvaa 
débttosparaaPazenda Púbhca Estadual,sem qualquer exceção, 
-Oesenvoiver outras attvtdades relacionadas comaarrecadação de tnbutos estaduatseafiscahzação 
de mercadonas em trânstto, 
- Oerenctar cadastros fiscats, mformações económtcos-fiscats e demats bancos de dados de 
contnbumtes, autonzandoehomologando sua tmplantaçãoeatuahzação, 



Reahzara^dadesde rendimento ao púbhco m^rnocexte^o 

AUDITOR A J U N T O DA RECATA ESTADUAL CLASSES 

Exercer todas as atnbtnçõeseeompetênctas da classes 
Participar dadefimção dos processosoperactooatsdastta árcade atuaçào e responder pela sna 

execução, 
-Constituir crédito trtbutárto em procedimentos específicos de fiscahzaçãoattnentesa 

^transposição irregular de valores dos hvros de registro de entradaseregistro de saídas paraohvro 
de registro de apuração do ICMS, 

^contnbumtes enquadrados sob regtme de mtcroempresa, empresa de pequeno porte e regime 
especial de recolhimento, 

D extravio dchvros fiscais, 
^fimcionamento de equipamento de uso fiscal quantoa pedtdo de uso, cessação de uso para fins de 

hberação fisica do equtpamentoeas exigências técmcofiscats previstas na Icgtslação 
^descumprimento das cláusulas do termo de acordo celebrado entre a Secretana da Pazenda e 

contnbumtes credenciados para prestarem asststêncta técmca nos equipamentos de uso fiscal, 
-Elaborarcprofcnr dectsão monocráticas em processos admtmstrattvosfiscats, 
- Proceder a onentação do sujeito passivo, no tocante a aphcação da legislação tnbutána, por 
mtermédto de ato normattvoesolução de consultas 

Reahzarperícta em processos admtmstrattvos-fiscats, 
Pronunctar se nos pedtdos de consultas, regtmes espectats, tsenção, amstta, moratóna, remtssão, 

parcelamentoeoutrosbenefictos fiscats, defintdos em Let 

AUDITORAD^UNTODARECEITAESTADUAL, CLASSES 

-Exercer todas as atnbutçóesecompetênctas das classes II do Audttor Adjunto da Recetta Estadual, 
Constttutr crédtto tnbutáno em procedimentos específicos de fiscahzaçãoatmentesa 
^lançamento de documentos fiscats, nos hvros própnos, 
^antecipação de regtstro ou aprovettamento tndevtdo de crédtto fiscal, 
Audttararede arrecadadoraeproporaaphcação de penahdades decorrentes do descumpnmento da 

Icgtslação pertmente, 
-Comprovação do cumpnmento das condtçóesextgtdas nas operações reabzadas com beneficto fiscal, 

Propor poltttcas de controle do ststemade arrecadação de tnbutos estaduats 

AUDITORAD^UNTODARECEITAESTADUAL, CLASSE IV 

Exercer todas as atnbutçóesecompetênctas das classes^doAudttor Adjunto da Recetta Estaduale 
daclasse IVdo AudttorPtscal da Recetta Estadual, exceto revtsar ação fiscal,repettr lançamento de 
crédtto tnbutánoesupervtstonarequtpes de audttona, 
-Lançar crédtto tnbutáno decorrente de subfaturamento devidamente comprovado de mercadonase 
servtços^ 

Lançar crédtto tnbutáno decorrente da ausêncta do selo fiscal obngatóno nos documentos fiscats. 
Elaborar estudos macroeconômtcos que substdtem poltttcas govemamentats 
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CARREIRA: GESTÃO CONTÁBIL-FINANCEIRA, JURÍDICA E DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 

COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE ANALISTA CONTÁBIL-
FINANCEIRO 

OBJETIVO DO CARGO contnbuir para o planejamento, execução, acompanhamento e avaliação 
das atividades relacionadas diretamente com a missão e o plano de trabalho da Secretana da Fazenda, 
visando o cumpnmento dos objetivos e metas estabelecidos 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA gerenciar a dívida púbhca, administrar o fluxo de caixa de todos os 
recursos do Estado e o desembolso de pagamentos, gerenciar o sistema de execução orçamentána, 
financeira e contábil-patnmonial dos órgãos/entidades da administração estadual, realizar análise-
contábil e de programas, assessorar os órgãos/entidades estaduais sobre Sistemas de Administração 
Financeira e de Contabilidade, interpretação da legislação econômico-físcal e financeira, e exercer 
outras atnbuições correlatas 

ANALISTA CONTÁBIL-FINANCEIRO, CLASSE I 

- Atender à Secretana da Fazenda através de trabalhos técnicos simples de acompanhamento das 
execuções orçamentána, financeira, patnmontal e contábil dos Órgãos da Administração Direta e 
Indireta, 
- Efetuar lançamentos contábeis simples no Sistema Integrado de Contabilidade, 
- Classificar receita e despesa públicas, sob supervisão, 
- Auxiliar e acompanhar, sob supervisão, o Plano de Contas Umco do Estado, 
- Auxiliar na elaboração de demonstrativos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei 
4 320/64, Constituição Estadual e Portanas Mmistenais, 
- Auxiliar na elaboração e acompanhamento da conciliação bancána das contas centralizadas na 
Instituição, 
- Elaborar e analisar relatónos gerenciais, sob supervisão, 
- Participar da elaboração e análise de relatónos gerenciais, sob supervisão, 
- Participar da elaboração de balanços e balancetes públicos, 
- Estudar, analisar e participar do planejamento das aplicações financeiras do Estado, sob supervisão, 
- Acompanhar o comportamento da despesa e das transferências constitucionais, 
- Auxiliar no gerenciamento do fluxo de caixa do Estado, 
- Auxiliar no gerenciamento do cumpnmento dos instrumentos normativos aplicáveis aos 
procedimentos de execução financeira, 
- Acompanhar a gestão financeira dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, sob 
supervisão, 
-Auxiliar no gerenciamento da Conta Única do Estado, 
- Auxiliar no gerenciamento as participações societánas do Estado, 
- Participar como auxiliar do desenvolvimento, em conjunto com a área de informática, de sistemas de 
controle e execução das políticas econômico-fmanceiras do Estado, 
- Emitir relatónos gerenciais e prestar informações sobre as finanças do Estado, sob supervisão, 



^ ^ 
^ 

^ 

Pan^par da anáhse prév^eacompanhamento da execução dos ^ 
eréd^o,eon^os,eonvêoios, ajusteseprestação de garantas de interesse dos órgãoseen^^ 
Administração Púhhea Estadua^ soh supervisão, 
- Participar eomo auxthar, da anáhse e acompanhamento da capacidade de endividamento e de 
pagamento do Estado, 

Controlar,acompanharegerenciar os pagamentos da dívida púhhca estadual,soh supcrvtsão, 
Parttcipardaanáhse,desenvolvimentoeacompanhamentodaspohttcasdeajustc fiscal do Estado, 
Participar da anáhse da sttuaçãoeconômicoDfinancetrado Estadoparamstruçãodosrelatórtosdo 

Balanço Geral do Estado, 
Participar das attvtdades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, 

assessoramento, pesqutsaeexecução de programaseprocessos,relativosáárea de admtmstração de 
pessoas, matertalepatrtmônto,organtzaçãoemétodos, sob supcrvtsão, 

Colaborar comarealtzação de dtagnóstteos sobre condtções ambtentatstntemaseextemasvtsandoa 
sugestãoedefintção de estratégias de ação admmtstrattvaeoperactonal^ 
- Parttctpar como auxtltar, da anáhse da estruturaorgamzactonal para estabelecer ou recomendar 
processos, métodoserottnas de trabalho que assegurem uma matoremats eficaz produtividade, 
-Reahzar pesqutsas, estudos, anáhses, interpretação, planejamento, implantação, coordenação e 
controle dos trabalhos em todas as áreas da admtmstração, sob supcrvtsão 

ANAL^TACONTÁBIL^NANCEIRO, CLASSES 

-AtenderàSecretarta da Pazenda através de trabalhos técmcos de acompanhamento das execuções 
orçamcntárta, finanectra, patrtmontalecontábtl dos Órgãos da Admtntstração Dtretaelndtreta, 
-Efetuar lançamentos contábets no Ststema Integrado de Contabtbdadc, 
-Classificar recettaedespesa púbhcas, 
-Crtentareacompanhar,sobsupervtsão,oPlano de Contas Úntco do Estado, 
- Participar da elaboração de demonstrativos extgtdos pela Let de Responsabthdade Piscai, Let 
4320/64,Constttutção EstadualePortartasMtntstertats, 
-Elaborareacompanbaraconcthaçãobancárta das contas centralizadas na Instttutção, 
-Elaborareanahsarrelatõrtosgerenctats, 
-Parttctpar da elaboraçãoeanáltse de relatórtosgerenctats, 

Parttctpar da elaboraçãoeanáltse de balançosebalancetes púbhcos, 
-Parttctpardaelaboraçãodemodelos financeiros baseados na efictênctaenaottmtzação dos recursos 
púbhcos, 
-Estudar,analtsareparttctpar do planejamento das apbcações financeiras do Estado, 
-Acompanharocomportamento da despesaedas transferénetas constttuctonats, 
-Anahsar as propostas orçamentárias, 
-Auxtltar no gerenctamento do fluxo de catxa do Estado, 
-Auxtltar no gerenctamento do cumprimento dos tnstrumentos normattvos apltcávets aos 
procedimentos de execução ftnancetra, 
-Acompanbaragestão finanectra dos õr^ãosecnttdades da Admtntstração Públtca Estadual, 
-Auxtltar no gerenctamento da Conta Úntca do Estado, 
-Auxtltar no gerenctamento as parttctpaçõessoctetártas do Estado, 
-Parttctpar do desenvolvtmento,em conjunto comaárea de tnfbrmáttca, de ststcmas de controlce 
execução das polittcas econômtco financetras do Estado, 
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-Participar da anáhse préviaeacompanhamemo da execução dos processos 
crédto, contratos, convêmos, ajosteseprestação de garantas de mteresse dos órgãoseentida 
Admmtstração Púbhca Estadual, 
-Parttctpar da anãhseeacompanhamento da capactdade de endtvtdamentoede pagamento do Estado, 
-Controlar,acompanharegerenctar os pagamentos da dtvtda púbhca estadual, 
-Parttctpar da anáhse, desenvolvtmentoeacompanhamento das poltttcas de ajuste fiscal do Estado, 
-Parttctpar da anáhse da sttuação econõmtco-financetra doEstadoparatnstrução dos relatórtos do 
Balanço Geral do Estado, 

Parttctpar das attvtdades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, 
assessoramento, pesqutsaeexecução de programaseprocessos,relattvosáárea de admmtstração de 
pessoas, matertalepatrtmônto,organtzaçãoemêtodos, 

Colaborar comarealtzação de dtagnõsttcos sobre condtções ambtentatsmtemaseextemasvtsandoa 
sugcstãoedefintçãodeestratêgtasdeaçãoadmtmstrattvaeoperactonal, 

Parttctpar da fixação das poltttcas geral e especificas compreendendo dtreção, assessoramento, 
planejamento, coordenaçãocexecução, 

Parttctpar da anáhse da estrutura organtzactonal para estabelecer ou recomendar processos, métodos 
erottnas de trabalho que assegurem uma matoremats eficaz produttvtdade, 

Reahzar pesqutsas, estudos, anáhses, interpretação, planejamento, implantação, coordenação e 
controle dos trabalhos em todas as áreas da admtmstração, 

ANAL^TACONTÁ^LFINANCEIRO, CLASSES 

Exercer todas as atnbmçõesecompetênc^ da ciásseis 
Elaborar demonstrativos êxodos pela Let de ResponsabthdadeEisea^Let4320^^ Constttmção 

EstadualePortartasMimstertats, 
DElaborareanaltsar balançosebalancetes públteos, 
-Elaborarobalanço geral do Estado, 

Interpretaralegtslaçãoeeonôrmeo-fisealefinaneetra, 
Elaborar modelos financeiros baseados na efietênetaenaottrmzação dos recorsos pnbbeos, 

-Desenvolver, em conjunto comaárea de mfi^rrnáttca, ststcmas de controleeexecução das polittcas 
econòmico-financeiras do Estado, 
- Anabsar previamente eacompanbar aexecuçãodos processos relativos aoperaçõesdecrédtto, 
contratos, convêmos, ajustes e prestação de garantias de mteresse dos órgãos e enttdades da 
Admtmstração Públtca Estadual, 
-Analtsar,acompanbareemtttr pareceres sobreacapactdade de endtvtdamentoede pagamento do 
Estado, 
-Analtsar,desenvolvereacompanbar as poltttcas de ajuste fiscal do Estado, 
-Anabsarasttuaçãoeconômtco-ftnancetra do Estado para tnstrução dos relatórtos do Balanço Geral 
doEstado, 

Realtzar attvtdades de planejamento,elaboração,coordenação,acompanbamento, assessoramento, 
pesqutsaeexecuçãodcprogramaseprocessos,relattvosããrea de admtmstração de pessoas, matertale 
patrtmônto,organtzaçãoemêtodos, 
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-Reahzardiagnós^cos sobre condições amb^ma^mtemaseextemasv^^ 
de estratégias de ação admmistra^vaeoperaeiona^ 

Defiotr pobtteas geral e espeetfieas compreendendo direção, assessoramento, planejamento, 
coordenaçãoeexeenção, 

Dectdtr sobre a defimção de processos c procedimentos gerats para os trabalbos rclattvos ã 
admtmstração, 

Assessorar nas negoctações com outras enttdades, 
Analtsaraestruturaorgamzactonal para estabelecer on recomendar processos, métodoserotmas de 

trabalbo qne assegurem uma matoremats eficaz prodnttvtdade 

ANAL^TACONTÁBIL^NANCEIRO, CLASSE IV 

-Exercer todas as atrtbutçõesecompeténctas da classes, 
-Supervtstonar, ortentareacompanbaroPlano de Contas Úntco do Estado, 
-Supervtstonaraelaboração dos demonstrativos extgtdospelaLet de ResponsabtbdadeEtscal, Let 
4320/64, Constttutção EstadualePortartasMtntstcrtats, 
-Supervtstonaraconctltaçãobancártadascontascentrabzadas na Instttutção, 
-Supervtstonaraelaboração de relatórtosgerenctats, 
-Interpretareemtttr pareceres sobrealegtslaçãoeconômtcofiscalefinancetra, 
-Analtsar os atosefatos da admtntstração orçamcntárta, finanectra, patrtmomalecontábtl do Estado, 

Supervtstonaraelaboraçãoeanáltse de balançasebalancetes públtcos, 
- Supervtstonar a elaboração de modelos financeiros baseados na efictêncta e na ottmtzação dos 
recursos públtcos, 
-Estudar,analtsaresupervtstonaroplanejamentodasapltcações financeiras do Estado, 
-Supervtstonarodesenvolvtmento, em conjunto comaárea de tnfbrmáttca, dos ststcmas de controlee 
execução das poltttcas econômtco-financetras do Estado, 
-Supervtstonaraanáltseprévtaeoacompanbamento da execução dos processos relattvosaoperações 
de crédtto, contratos, conventos, ajusteseprestação de garanttas de mteresse dos órgãoseenttdades da 
Admtntstração Públtca Estadual, 
-Supervtstonar a análtse, acompanbamento e emtssão de pareceres sobre a capactdade de 
endtvtdamentoede pagamento do Estado, 
-Supervtstonaraanábse,desenvolvtmentoeacompanbamentodaspoltttcasdeajuste fiscal do Estado, 
-Supervtstonaraanábse da sttuação econõmtco-financetra doEstado para tnstrução dos relatórtos do 
Balanço Cerai do Estado, 

Supervtstonar attvtdades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanbamento, 
assessoramento, pesqutsaeexecução de programaseprocessos,relattvosáárea de admmtstração de 
pessoas, matertalepatrtmônto,organtzaçãoemétodos, 
-Supervtstonararealtzação de dtagnóstteos sobre condtções ambtentatstntemaseextemas,vtsandoa 
sugestãoedefintção de estratégias de ação admtntstrattvaeoperactonal, 
-Supervtstonaradefintção de poltttcas geraleespectficas compreendendo dtreção, assessoramento, 
planejamento, coordenaçãocexecução, 

Realtzar as negociações com outras enttdades, 
Supervtstonar a análtse da estrutura organtzactonal para estabelecer ou recomendar processos, 

métodoserotmas de trabalbo que assegurem uma matoremats eficaz produttvtdade, 
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ét 

- Supervisionar pesquisas, estudos, análises, interpretação, planejamento, implantação, coordenação e 
controle dos trabalhos em todas as áreas da administração, 

COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE ANALISTA JURÍDICO 

OBJETIVO DO CARGO contnbuir para o planejamento, execução, acompanhamento e avaliação das 
atividades relacionadas diretamente com a missão e o plano de trabalho da Secretana da Fazenda, 
visando o cumpnmento dos objetivos e metas estabelecidos 

DESCRIÇÃO SUMARIA Emitir pareceres e consultas de interesse da Administração Fazendána, 
subsidiar a Procuradona Geral do Estado e demais serviços jurídicos do Estado e das entidades 
vinculadas 

ANALISTA JURÍDICO, CLASSE I 

- Elaborar pareceres sobre consultas formuladas por clientes mtemos e externos, relativos a assuntos 
de natureza jurídico-administrativa , tnbutána e previdenciána, 
- Subsidiar a Procuradona Geral do Estado 
- na cobrança judicial da dívida ativa estadual, mediante acompanhamento dos respectivos processos, 
- no acompanhamento de açòes judiciais , 
- de informações em mandado de segurança e demais açõesjudiciais, 
- Analisar contratos, minutas e outros documentos que envolvam maténa jurídica, 
- Controlar previamente a legalidade de atos normativos expedidos pela SEFAZ, 
- Atuar, junto a Corregedona da SEFAZ, participando de sindicância em Processos Admimstrativos-
Disciphnares, 
- Oferecer suporte operacional e/ou instrumental para elaboração de procedimentos e/ou processos de 
sua área de atuação, 
- Apoiar o Mmisténo Púbhco nos procedimentos e ações judiciais dos Cnmes Contra a Ordem 
Tnbutána, 
- Manter contatos com órgãos/instituições vinculadas à área jurídica no trato de assunto de interesse do 
Estado, 

ANALISTA JURÍDICO, CLASSE I I 

- Exercer todas as atnbuições e competências da classe I , 
- Participar de projetos multidisciplinares internos da SEFAZ, 

- Realizar estudos relativos à maténa tnbutána/fiscal e demais áreas de interesse da SEFAZ, 

ANALISTA JURÍDICO, CLASSE I I I 
- Exercer todas as atnbuições e competências da classe II , 
- Coordenar projetos multidisciplinares internos da SEFAZ, 

ANALISTA JURÍDICO, CLASSE IV 
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Exercer todas as ^nbu^Õesecompdênc^ da classe 
-AssessoraroSecretárto da Fazenda em matérta de natureza jurídica, 

COMPETÊNCIASEAT^BUIÇÕESOO CARGO DE ANALISTA DE TECNOI 
INFORMAÇÃO 

OBJETIVO OO CAROO contrtbutrparaoplane^amento, execução, acompanhamentoeavahação das 
attvtdades relacionadas dtretamente comamtssãoeop lano de trabalbo da SecretartadaEaze^ 
vtsandoocumprtmento dos objettvosemetas estabelecidos 
OESCRIÇÃO SUMARIA Cerenctar, prospectar e implementar projetos e soluções tecnológicas, 
proporeacompanbarpoltttcasedtretnzcsdeTecnologta da Inlorm 
computactonaleexercer outras attvtdades correlatas no âmbtto da SecretartadaFazenda 

ANALISTA DE TECNOLOGIA DAINEORMAÇÃO^CLASSEI 

Construtr modelos de processosede dados uttbzando ferramenta CASE 
Construir protóttpos de ststcmas 
Oesenvoiver programas baseado em Metodologia de Oesenvolvtmcnto de Ststcmas 

-Flanejare executar testesebomologaçâo de apbcações 
Flanejaremtmstrar tremamentos necessártos ao uso de ststcmas 
Executareacompanbaratmplantaçâode ststcmas 
Efetuar manutenções evoluttvasecorrettvas em ststcmas 

ANALISTA DE TECNOLOGIA DAINEORMAÇÃO, CLASSE I I 

Exercer todas as atrtbutçòesccompetènctas da classel, 
Levantaregerenctar requtsttos de ststcmas junto ao usuárto final 
Oefintrarquttetura de ststcmas 
Realtzarprospecçâode ferramentaseprocessos na área deTecnologta da Informação 

ANALISTA DE TECNOLOGIADA INFORMAÇÃO, CLASSE I I I 

Exercer todas as atrtbutçõesecompetènctas da classe II , 
-Flanejaremtntstrar tretnamento em lerramentaseprocessos na área deTccnologta da Informação 
-Rcvtsar modelos de processoscdados 

ANALISTA DE TECNOLOGIADAINFORMAÇÃO, CLASSE IV 

Exercertodasas atrtbutçõesecompetènctas da classe III, 
Gerenctar processoseprojetos da área deTecnologta da Informação 
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ANEXO V A QUE SE REFEREM OS ARTS. 27 e 31, DA LEI N 0 , DE DE DE 2006. 

REDENOMINAÇÃO DOS CARGOS E FUNÇÕES/ENQUADRAMENTO FUNCIONAL 

CARGO/FUNÇÃO 
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
Auditor do Tesouro Estadual 
Analista do Tesouro Estadual 

Auditor Fiscal da Receita Estadual 

Auditor Adjunto do Tesouro Estadual 
Técnico do Tesouro Estadual 

Auditor Adjunto da Receita Estadual 

Fiscal do Tesouro Estadual Fiscal da Receita Estadual 
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ANEXO VI A QUE SE REFERE O ART. 28 DA LEI N* DE 2006. 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS/FUNÇÕES DE AUDITOR ADJUNTO DA RECEITA 
ESTADUAL E FISCAL DA RECEITA ESTADUAL 

AUDITOR ADJUNTO DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE I 

- Efetuar levantamento e análise de dados econômico-fiscais e cadastrais na SEFAZ e/ou no 
contnbumte, 
- Preparar relatónos e/ou processos e/ou informações específicos de sua área de atuação, 
- Participar de elaboração de planos operacionais de sua área de atuação e responder por sua execução, 
- Oferecer suporte operacional e/ou instrumental para a elaboração de procedimentos e/ou processos da 
sua área de atuação, 
- Realizar diligências cadastrais e fiscais, 
- Constituir crédito tnbutáno em procedimentos específicos de fiscalização atinentes a 

• retenção de mercadonas, bvros e documentos fiscais em situação irregular, 
• descumpnmento de obngações acessónas, 
• constatação da ausência de selo fiscal obngatóno nos documentos fiscais, no curso de ações fiscais 

no trânsito de mercadonas, 
• emissão de documento fiscal com base de cálculo mfenor ao estabelecido em ato do Secretáno da 

Fazenda, no curso de ações fiscais no trânsito de mercadonas, 
• subfaturamento devidamente comprovado de mercadonas e serviços no curso de ações fiscais no 

trânsito de mercadonas, 
• demais tnbutos de competência estadual 

- Realizar plantões em postos fiscais e em volantes, 
- Proceder a mscnção e controlar a arrecadação da dívida ativa, bem como, expedir certidão relativa a 
débitos para a Fazenda Pública Estadual, sem qualquer exceção, 
- Desenvolver outras atividades relacionadas com a arrecadação de tnbutos estaduais e a fiscalização 
de mercadonas em trânsito, 
- Gerenciar cadastros fiscais, informações econõmicos-fiscais e demais bancos de dados de 
contnbumtes, autonzando e homologando sua implantação e atualização, 
- Realizar atividades de atendimento ao público interno e externo 

AUDITOR ADJUNTO DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE I I 

- Exercer todas as atnbuições e competências da classe I , 
- Participar da definição dos processos operacionais da sua área de atuação e responder pela sua 
execução, 
- Constituir crédito tnbutáno em procedimentos específicos de fiscalização atinentes a 

• transposição irregular de valores dos bvros de registro de entradas e registro de saídas para o bvro 
de registro de apuração do ICMS, 

• contnbumtes enquadrados sob regime de microempresa, empresa de pequeno porte e regime 
especial de recolhimento, 

• extravio de livros fiscais, 
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• fimcionamento de eqmpamemo de uso fiscal quanta pedido de uso, cessação de oso para fins de 
liberação fisica do eqmpamentoeas exigências técmco-fiscats previstas na legislação, 

• descumprimento das cláusulas do termo de acordo celebrado entre a Secretana da Fazenda e 
contnbumtes credenciados para prestarem asststêncta têcntca nos equipamentos de uso fiscal, 

Flaborareprofenr dectsão monocráttcas em processos admtmstrattvos-fiscats, 
Proceder à onentação do sujetto passtvo, no tocante a apbcação da Icgtslação tnbutána, por 

mtermêdto de ato normattvoesolução de consultas, 
Realtzarperícta ern processos admtntstrattvos-fiscats, 

- Pronunctar se nos pedtdos de consultas, regtmes espectats, tsenção, amstta, moratóna, remtssão, 
parcelamentoeoutrosbenefictos fiscats, defintdos em Let 

AUDITORADJUNTODARECEITAESTADUAL, CLASSES 

-Exercer todas as atnbutçóesecompetênctas das classesIIdoAudttor Adjunto da Recetta Estadual, 
-Constttutrcrêdtto tnbutáno em procedtmentosespectficosde fiscalização attnentes a. 

• lançamento de documentos fiscats, nos bvros própnos, 
• antecipação de regtstro ou aproveitamento tndevtdo de crédtto fiscal, 

-Audttararede arrecadadoraeproporaaphcação de penalidades decorrentes do descumpnmento da 
Icgtslação pertmente, 
-Comprovação do cumpnmento das condtçóesextgtdas nas operações reabzadas com beneficio fiscal, 
-Propor poltttcas de controle do ststemade arrecadação de tnbutos estaduats. 

AUD1TORADJUNTO DA RECEITAESTADUAL, CLASSE IV 

-Exercer todas as atnbutçóesecompetênctas das classes^doAudttor Adjunto da Recetta Estaduale 
da classe IVdoAudttor Etscal da Recetta Estadual, exceto revtsar ação fiscal,repettr lançamento de 
crédtto tnbutánoesupervtstonarequtpes de audttona, 
- Lançar crédtto tnbutáno decorrente de subfaturamento devidamente comprovado de mercadonase 
servtços, 

Lançar crédtto tnbutáno decorrente da ausêncta do selo fiscal obngatóno nos documentos fiscats, 
Elaborar estudos macroeconômtcos que substdtem poltttcas govemamentats 

FISCAL DA RECEITAESTADUAL,CLASSEI 

Efetuar levantamento e análtse de dados econômtco-fiscats e cadastrats na SEPAZ e/ou no 
contnbutnte. 

Preparar relatónos e/ou processos e/ou mformações específicos de sua área de atuação, 
-Parttctpar de elaboração de planos operactonats de sua área de atuaçãoeresponder por sua execução, 

Cferecer suporte operacional e/ou tnstrumental paraaelaboraçãode procedimentos e/ou processos da 
sua área de atuação, 
-Reabzardtltgênctas fiscats, 
-Constttutrcrédttotnbutánocomcompetênctaplena em procedimentos de fiscalização referentesa 
todosos tnbutos estaduatsercgtmesderecolbtmento quanto às obngações tnbutánas pnnctpatse 
acessónas, 
-Elaborar representação fiscal para fins penats nos Cnmes contraaCrdemTnbutána 
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FISCAL DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE I I 
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- Exercer todas as atnbutções e competências da classe I , 
- Elaborar e profenr decisão monocráticas em processos administrativos-fiscats, 
- Proceder a onentação do sujeito passivo, no tocante a aplicação da legislação tnbutána, por 
intermédio de ato normativo e solução de consultas, 
- Realizar perícia em processos admmistrativos-fiscais 

FISCAL DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE I I I 

- Exercer todas as atnbuições e competências das classes I e I I , 
- Pronunciar-se nos pedidos de consultas, regimes especiais, isenção, anistia, moratóna, remissão, 
parcelamento e outros benefícios fiscais, definidos em Lei, 
- Supervisionar equipes de auditona fiscal, 
- Auditar a rede arrecadadora e propor a aplicação de penalidades decorrentes do descumpnmento da 
legislação pertinente 

FISCAL DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE IV 

- Exercer todas as atnbuições e competências das classes I , II e III , 
- Prestar informações aos órgãos governamentais em maténa econômico-físcal, 
- Repetir ação fiscal e revisar lançamento de crédito tnbutáno 
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ANEXO VII A QUE SE REFERE O ART. 29 DA LEI N. 0 

ESTRUTURA DAS CARREIRAS EM EXTINÇÃO 

^ 

DE 2006. 

GRUPO CARREIRA CARGO CLASSE REF. OUANTIFICAÇÃO 
Tnbutação, 
Arrecadação e 
Fiscalização -
TAF 

Auditona 
Adjunta da 
Receita 
Estadual 

Auditor 
Adjunto da 
Receita 
Estadual 

I 
ÍI 
III 
IV 

AaE 
AaE 
AaE 
A e E 

CARGOS 
826 

F.UNCOES. 
463 

Tnbutação, 
Anecadação e 
Fiscalização 
TAF 

Fiscalização 
da Receita 
Estadual 

Fiscal da 
Receita 
Estadual 

I 
I I 

I I I 
IV 

AaE 
AaE 
AaE 
AaE 

464 
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ANEXO VIII A QUE SE REFERE O ART. 30, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N 0 , DE DE DE 2006. 

QUANTIFICAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES DE NÍVEL SUPERIOR REDENOMINADOS 

GRUPO CARREIRA CARGO CLASSE REF. QUANTIFICAÇÃO 
Tnbutação, Auditona Auditor Fiscal da I A a E CARGO FUNÇAO 

Anecadação c Fiscai e Gestão Receita Estadual i l A a E 1 018 54 
Fiscalização - TAF Tnbutána IU A a E 

IV A a E 
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ANEXO IX A QUE SE REFERE O ART. 31, DA LEI N 0 , DE 
ENQUADRAMENTO SALARIAL 

DE DE 2006. 

CLASSE / REFERÊNCIA ATUAL CLASSE / REFERÊNCIA NOVA 
Al aCl IA 

C2 IB 
C3 IC 
C4 ID 
C5 IE 
Dl IIA 
D2 IIB 
D3 IIC 
D4 IID 
D5 IIE 
El HIA 
E2 IIIB 
E3 IIIC 
E4 IIID 
E5 IHE 
Fl IVA 
F2 IVB 
F3 IVC 
F4 IV D 
F5 IV E 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

. C E A R A , 
A Cidadania «m Destaque 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUARENTA E SETE ' <f 

Aprova o Plano de Cargos e Carreiras do Grupo 
Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização -
TAF, da Secretaria da Fazenda, conforme dispõem os 
incisos XVIII e XXII do art. 37 da Constituição Federal, e 
dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. I o Fica aprovado o Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Tnbutação, 
Arrecadação e Fiscalização - TAF, da Sccretar.a da Fazenda - SEFAZ, obedecendo as disposições 
contidas nesta Lei 

ArL r As carreiras de Auditoria Fiscal, Administração Fazendária e de Fiscalização e 
Arrecadação, instituídas pela Lei n ° 12 582, de 30 de abnl de 1996, ficam redenommadas cai reira 
Auditona Fiscal c Gestão Tributária 

Parágrafo único. A Carreira de Auditoria Fiscal esGestão Tnbutána é integrada pelos 
cargos/funções de Auditor Fiscal da Receita Estadual e Auditor Adjunto da Receita Estadual, na foi ma 
do anexo I 

Art. 3o Fica cnada no Grupo Ocupacional Tnbutação, Arrecadação e Fiscalização a 
carreira de Gestão Contábil-Financeira, Jurídica e de Tecnologia da Informação 

Parágrafo único. A carreira de Gestão Contábil-Financeira, Jurídica e de Tecnologia da 
Informação é integrada pelos cargos de Analista Contábil-Financeiro, Analista Juiídno e Analista de 
Tecnologia da Informação, sendo distribuídos, na forma do anexo I 

ArL 4o Ficam cnados no Quadro I - Poder Executivo para lotação na Secretaria da 
Fazenda, 20 (vinte) cargos de Auditor Adjunto da Receita Estadual integrante da carreira Auditoria 
Fiscal e Gestão Tributaria e 40 (quarenta) cargos de Analista Contábil-Financeiro, 20 (vinte) cargos de 
Analista Jurídico e 60 (sessenta) cargos de Analista da Tecnologia da Informação, mtegrantes da 
carreira Gestão Contábil-Financeira, Jurídica e de Tecnologia da Informação, que serão regidos pela 
Lei n ° 9 826, de 14 de maio de 1974, e exercidos no regime de 40 (quarenta) horas semanais, 
observado o disposto no art 36 desta Lei 

Art. 5* O Plano de Cargos e Caneiras - PCC da Secretaria da Fazenda contém os 
seguintes elementos básicos 

I - Cargo Púbhco Efetivo - a undade básica do quadro de pessoal, dc natuicza 
permanente, criado por Lei, organizado em carreira, remunerado pelos cofres públicos cstnduais, 
providos por concurso público, individualizando ao seu ocupante o conjunto dc atribuições c 
responsabilidades que lhe são cometidas, ^ . 
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I I - Função Pública - de forma análoga ao cargo púbbco, a função púbbea é tambén^ApU^/ 
conjunto de atribuições e responsabilidades cometido ou cometível ao servidor com denominação 
própna, número certo, pagamento pelos cofres públicos, porém não providos através de concurso 
púbbco e extinta quando vagar, 

I I I - Classe - divisão básica da carreira integrada por cargos de idêntica denominação, 
atnbuições, grau de complexidade, nível de responsabilidade, requisitos de capacitação e expenência 
para o desempenho das atividades, 

IV - Carreira - conjunto de classes da mesma natureza funcional e hierarquizadas segundo 
o grau de escolandade, responsabilidade e complexidade a elas inerentes, para desenvolvimento do 
servidor nas classes dos cargos/funções, 

V - Referência - posição do servidor na escala de vencimento da respectiva classe, 
VI - Grupo Ocupacional - conjunto de carreiras e cargos/funções cujas atividades tenham 

natureza correlata ou afim, 
VII - Qualificação - conjunto de requisitos exigidos para ingresso e desenvolvimento na 

carreira 
A r t 6o As carreiras do Grupo Ocupacional Tnbutação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, 

da lotação de pessoal da Secretana da Fazenda são compostas por cargos cujos ocupantes têm suas 
funções e atividades específicas de política econômica-tnbutána, tnbutação, arrecadação, fiscalização, 
recolhimento e controle dos tnbutos e outras rendas do eráno, controle, anáhse e julgamento de 
processo admimstrativo-tnbutános, gerenciamento da dívida pública, planejamento financeiro do 
Estado, fluxo de caixa, desembolso de pagamento, sistema de execução orçamentána financeira e 
contábil-patnmonial dos órgãos e entidades da Administração Estadual, em cumpnmento à Lei n 0 

13 297, de 7 de março de 2003, que dispõe sobre o modelo de gestão do Poder Executivo Estadual 
CAPÍTULO I I 

DAS DIRETRIZES 

Art. 7o O Plano de Cargos e Carreiras de que trata esta Lei observará as seguintes 
diretnzes 

I - investimento no capital humano do serviço público e no desenvolvimento de sua 
competência gerencial, técmca, operacional e académica em consonância com a política de valonzação 
do servidor, 

I I - padrões de vencimento e demais componentes do Sistema Remuneratóno fixados com 
base na natureza, grau de responsabilidade, complexidade e peculiandadcs de cada carreira e 
compatíveis com os nscos e encargos inerentes aos respectivos processos de trabalho e desempenho do 
servidor, 

I I I - formação, educação e qualificação continuadas, como requisito para o 
desenvolvimento do servidor na carreira, 

IV - organização multiprofissional e multidisciplinar da carreira, assegurada a mobilidade 
honzontal e vertical de seus integrantes 

CAPÍTULO I I I 
DA ESTRUTURA DO PLANO 

\ ^ 

Seção I 
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Daorgan^ação 

Ar t^OPIano de CargoseCa^^^ aprovado por esta^fioa assim o r g ^ 
I - estruturaçãodoGmpoOeupaeionalTnbutação^ArreeadaçãoePiseabzação-TAF^ 

carreiras eargos/^oções, casses, r ^ 
I I - rodenommaçãodoseargos/fúnçÕes, 
m-mveldeeomplo^dadedoseargo^oçõos, 
IV provimento dos cargos, 
V desenvolvimento oa carreira, 
VIDtabela de vencimento, 
Vll-qnahficação exigida paraoprovtmento 
Art. 9̂  O Gmpo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização TAF, fica 

orgamzado em carreiras, cargos^unções, classes, referências e quabficação para mgresso, cujos 
conteúdos, atrtbutos e denominações corresponderão aos mvets de competênctas, natureza das 
atrtbutções e requisitos dtretamente vmculados ãs ãreas de formação, em caráter exclustvo, pela 
SEFAZ, na forma dos anexos, desta Let 

Parágrafo óoico. A carretra ê organizada em classes mtegradas por cargosBfunçÕes 
dtspostas de acordo comanaturezaprofisstonaleacomplextdade de suas atrtbutções 

ArL 10. Segundo a correlação e afimdade, a natureza dos trabalbos e o ntvel de 
conbectmento apbcados,oGrupoOcupactonalTrtbutação,ArrecadaçãoeFtscabzação^TAF,abrange 
attvtdades merentes a cargos/fimções caractenzadas por ações de coordenação das attvtdades de 
arrecadação, fiscabzação, controle, análtse ejulgamento de processos admtntstrattvotrtbutártos e 
operactonaltzação dos Ststcmas FtscalTrtbutártoeFtnancetro do Estado, bem como seus ststcmas de 
Tecnologta de Informação 

A r L l t Odesenvolvtmento do servtdor na carretra,atabela de venctmento,eadescrtção 
dos cargos/funçõesobcdecerãoodtsposto nos anexos 11, IHelV desta Let 

Seção II 
Da Lotação 

ArL 12. A lotaçãodepcssoal daSecretartada Fazenda ficaconstttutdadecargosde 
provtmento efettvo, funções públtcasecargos de provtmento em comtssão 

Parágrafo óoico Ftcavedadaaremoçãode servtdor do Ompo OcupactonalTrtbutação, 
ArrecadaçãoeFtscaltzação^TAF,para outros õrgãoseenttdades, bem comoaremoção de servtdor 
de outro õrgão/enttdadeparaaSecretarta da Fazenda 

ArL I^.Os servtdores serãolotados nas attvtdades de AudttortaFtscal,Ftscabzaçãono 
Trânstto de Mercadonas, Arrecadação, Tnbutação, Julgamento de Processos Admtntstrattvo 
Tnbutános, Admtmstração, Oontábtl, EconômtcoDFtnancetra, JurídtcaeTecnologtada b^fbrmação, 
conforme Oecreto do Obefe do Foder Executtvo 

^ 1̂  A movimentação dos servtdores entre attvtdades da carretra está condtctonada a 
parttctpação em capacitação específica da área, aprovação em processo selettvo mtemo, condtctonada 
aextstêncta de vagasenecesstdade da Admmtstração, podendo em caráter excepctonalenotnteresse 
da Admmtstração Públtca, na forma defimda em Oecreto, o Secretáno da Fazenda movtmentar 
servtdores 

^ 
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§ 2o O exercício da atribuição dc constituição do crédito tnbutáno com competência^ 
é exclusivo dos servidores lotados na atividade de auditona fiscal 

§ 3o Fica assegurado aos atuais ocupantes dos cargos de Auditor Fiscal da Receita Estadual 
e Fiscal da Receita Estadual a lotação na atividade de auditona fiscal, atendida a disponibilidade de 
vagas e o interesse da Administração Pública 

Seção Ul 
Das Competências e Atribuições 

Art. 14. As competências e atribuições privativas dos cargos de Auditor Fiscal da Receita 
Estadual e Auditor Adjunto da Receita Estadual que integram a administração tnbutána, atividade 
essencial ao funcionamento do Estado, estão definidas no anexo IV 

§ I o Fica assegurado ao Auditor do Tesouro Estadual, que atualmente encontra-se nas 
Classes/Referências Bl a E5, as competências de repetir ação fiscal e revisar lançamento de crédito 
tnbutáno 

§ 2o Fica assegurado ao Auditor Adjunto do Tesouro Estadual e Técmeo do Tesouro 
Estadual, que atualmente encontra-se nas Classes Al a D5, as competências de lançamento de 
documentos fiscais, nos livros próprios e antecipação de registro ou aproveitamento indevido dc 
crédito fiscal 

Art. 15. As competências e atribuições pnvativas dos cargos de Analista Contábil-
Financeiro, Analista Jurídico e Analista de Tecnologia da Informação que integram a administrarão 
tributária, atividade essencial ao funcionamento do Estado, estão definidas no anexo IV ^ 

CAPÍTULO IV t 
DO PROVIMENTO ^ 

Art. 16. O ingresso nas carreiras de Auditoria Fiscal e Gestão Tributária c de Gestão 
Contábil-Financeira, Jurídica e de Tecnologia da Informação dar-se-á na classe e referência inicial dos 
cargos, mediante aprovação em concurso púbbco de provas ou de provas e títulos 

CAPÍTULO V 
DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL 

Seção I 
Da Ascensão Funcional 

Art. 17 O desenvolvimento funcional dos servidores integrantes das carreiras do Grupo 
Ocupacional Tnbutação, Arrecadação e Fiscalização -TAF, será onentado pelas seguintes diretnzes 

I - elevação na carreira mediante ocupação de classes superiores considerando o grau de 
responsabilidades e a complexidade das tarefas para o desempenho das fiinções que o integram, 

I I - busca da identidade entre o potencial do servidor e o nível de desempenho esperado, 
I I I - recompensa pela competência profissional considerando o desempenho das 

atribuições da função, o aperfeiçoamento e capacitação profissional 

V ^ 

^ 
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Art. 18 O desenvolvimento funcional nas carreiras do Grupo Ocupacional Tnb 
Arrecadação e Fiscalização - TAF, daiá oportunidade de crescimento profissional ao servi 
mediante promoção com a mudança de uma classe para a outra 

Parágrafo único O servidor em estágio probatório, nos termos da Lei n 0 9 826. de 14 de 
maio de 1974, alterada pela Lei n.° 13 092, de 8 dejaneiro de 2001, não fará jus à ascensão funcional 

Art. 19 A evolução na carreira ocorre por progressão quando o servidor passa para uma 
icfcrência imediatamente superior dentro da mesma classe 

Parágrafo único A progressão dar-se-á quando o servidor for submetido à avaliação de 
desempenho 

Art. 20 Será considerado para efeito da primeira ascensão funcional, o tempo em que ó 
servidor permaneceu na classe e referência do Plano de Cargos c Carreiras da Lei n 0 12 582, de 30 dc 
ahnlde 1996 

Art. 21 A ascensão funcional do servidor fâzendáno ocorrerá anualmente no mês de abnl 

Seção II 
Da Avaliação de Desempenho 

Art. 22 A metodologia, os cnténos, os procedimentos e indicadores dé avaliação de 
desempenho dos servidores da Secretaria da Fazenda serão estabelecidos no Programa de Avabação de 
Desempenho desta Secretana, a ser estabelecido por Decreto do Chefe do Poder Executivo, com prazo 
dc elaboração de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de publicação desta Lei 

Parágrafo único. A avaliação de desempenho refenda no capul deste anigo deverá adotar 
cnténos predominantemente objetivos, sendo vedada a utilização de avaliações baseadas em opiniões 
dc caráter pessoal 

Seção I I I 
Da capacitação e do Aperfeiçoamento do Servidor 

Art. 23 As atividades de Desenvolvimento, Capacitação e Aperfeiçoamento serão 
planejadas e organizadas tendo como hnha norteadora as diretnzes e políticas estabelecidas para a 
gestão publica e demandas do contexto político económico, seguindo os eixos 

I - educação superior, 
I I - educação continuada; 
I I I - educação profissional, 
IV - pesquisa de prática inovadora, 
V - avaliação dc programas/projetos 

CAPÍTULO VI 
DO SISTEMA DE REMUNERAÇÃO 

Art. 24 O sistema dc icmuneiação do servidor da SEFAZ constaiá de duas partes 
I - uma parte fixa de acordo com a classe e referência dos cargos, prevista na Tabela de 

Vencimento do anexo III , 
I I - uma parte vanável, de acordo com a legislação vigente 
Art. 25 Fica instituída a Gratificação de Titulação confenda aos ocupantes/exercentes dos 

cargos/funções integrantes das caneiras do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e 

^ 

ò 
V 
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Fiscalização, nos percentuais de 15% (quinze por cento) para o título de Especialista, 30% (tnnr 
cento) para o títvlo de Mestre e 60% (sessenta por cento) para o título de Doutor, incidentes sobre o 
vencimento-base, nos termos do art. 24, inciso 1. desta Lei, desde que a titulação seja compatível com 
as atividades desenvolvidas pela Secretana da Fazenda 

CAPÍTULO VTI 
DO ENQUADRAMENTO 

Art. 26. Os atuais ocupantes dos cargos e funções do Gmpo Ocupacional Tributação, 
Arrecadação c Fiscalização - TAF, da SEFAZ, serão enquadrados, ledenominados e aproveitados :io 
PCC de acordo com seus atnbutos e requisitos 

Parágrafo único Os servidores da Administração Direta que se encontrem, na data da 
publicação desta Lci em exercício na Secretana da Fazenda a mais de treze anos, passai am a integrar o 
gmpo ocupacional Tnbutação, Arrecadação c Fiscalização mediante expressa opção a ser feita no 
prazo máximo de até 60 (sessenta) dias sendo enquadrados na referência inicial, da classe I , do 
cargo/função de Auditor Adjunto da Receita Estadual 

Art. 27 Ficam redenommados cs cargos/funções de Auditor do Tesouro Estadual, Auditor 
Adjunto do Tesouro Estadual, Fiscal do TtoOuro Estadual, Tccmco do Tesouro Estadual e Analista do 
Tesouro Estadual de acordo com o anexo V desta Lei 

ArL 28. Os cargos/funções de Auditor Adjunto da Recetta Estadual c Fiscal da Receita 
Estadual, que integram a administração tnbutána, atividade essencial ao funcionamento do Estado, 
passam a integrar carreira única em extinção, na medida da vacância dos aluais cargos/funções, com 
atribuições e competências definidas na fornia do anexo VI desta Lei 

ArL 29 A carreira cm extinção a que sc refere o arl 28 desta Lei fica organizada na fonna 
do seu anexo VH 

Art. 30 Os atuais ocupantes/exercentes dos cargos/funções de Auditor do Tesouro 
Estadual e Analista do Tesouro Estadual, redenommados na forma do anexo V desta Lci passam a 
integrar a carreira estruturada em seu anexo I , respeitados os anexos U, III e IV da presente Lci 

§ 1° As funções redenommadas por força deste dispositivo serão extintas, na medida cm 
que ocorrer sua vacância, vedando-se sua transformação cm cargos 

§ 2° A quantificação dos cargos/funções redenommados na forma do caput do picsente 
dispositivo é a constante do anexo VIII desta Lei 

Art. 31 O enquadramento dos servidores cujos cargos/funções forrun redenommados por 
esta Lei sera 

I - Funcional - na conformidade do anexo V, 
I I - Salanal - na conformidade do anexo IX 
Parágrafo único. Os servidores enq ladrados nos cargos/funções Audi toi Fiscal da Receita 

Estadual. Fiscal da Receita Estadual e Auditor Adjunto da Receita Estadual, detentores de condições 
de enquadramento na classe I e classe II, que possuam título de Pós-graduação serão enquadrados na 
referência inicial da classe III da carreira respectiva 

ArL 32 Os servidores cujos caigos/funções s3o redenommados por esta Lci, uma vez 
optando pelo Plano de Cargos e Caneiras na fornia nela previsia passam a integrar a tabela 
vencimental objeto do anexo III, conforme o enquadramento detenninado nos termos do seu art 31 

Art. 31 O enquadramento prev rto nesta Lei é extensivo aos casos de aposentadonas 
concedidas na forma dos ai ts 3 0 e 6 0 da Emenda Constitucional n " 41, de 19 de dezembro de 2003. 

^ 

/ 

\ m 
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assim como do art. 3 0 da Emenda Constitucional n.0 47, de 5 de julho de 2005, e às pensões cujo 
instituidor haja falecido até 31 de dezembro de 2003, desde que exercida a opção prevista pelo art 34 
da presente. 

Art. 34 Os servidores, aposentados e pensionistas beneficiados por esta Lei deverão fazer 
opção expressa por seu enquadramento no Plano de Cargos e Carreiras, no prazo de 90 (noventa) dias 
a contar da data da sua publicação, sendo incompatíveis os benefícios do refendo Plano com a 
situação jurídica dos não optantes 

Parágrafo único Fica assegurado àqueles que não optarem pelo enquadramento de que 
trata este artigo, o reajuste de seus vencimentos nos mesmos percentuais e data em que se venficar o 
reajuste geral dos servidores do Poder Executivo. 

Art. 35. Aos detentores de função optantes do Plano de Cargos e Carreiras objeto desta Lei 
são extensíveis, no que couber, os direitos e obngações nela estabelecidos referentes aos ocupantes de 
cargos 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 36. A jornada de trabalho dos servidores integrantes do Grupo Ocupacional 
Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, é de 40 (quarenta) horas semanais, com exceção dos 
regimes relaciondos às atividades de fiscalização no trânsito de mercadorias, mediante plantões 
diuturnos, cuja carga horária será a estabelecida em Regulamento 

Art. 37 Será criada uma comissão formada por servidores da Secretana da Fazenda para 
proceder a implantação do Plano de Cargos e Carreiras ora instituído por esta Lei 

Art. 38 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações oiçamentárias 
própnas da Secretana da Fazenda, que serão suplementadas se insuficientes 

ArL 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
ArL 40 Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Lei n 0 12 582, de 30 de 

abnl de 1996 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

23 de maio de 2006 

m/Ã st- DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP IDEMAR CITÓ 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP DOMINGOS FILHO 
2 o VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
2 o SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
3 "SECRETÁRIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 
4 "SECRETARIO 
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ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 2.°, 3.° e 4.°, DA LEI N°l 3.77$DE 6 DE 6 DE IdOé^Sip^/ 

ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DAS CARREIRAS DO GRUPO OCUPACIONAL TRIBUTAÇÃO, 
ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, CARGO E FUNÇÃO, CLASSES, REFERÊNCIAS E 
QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA INGRESSO. 

GRUPO CARREIRA CARGO CLASSE REF. REQUISITO PARA 
INGRESSO POR 

CONCURSO 
Tnbutação, Auditona Fiscal, Auditor Fiscal I A a E Nível Supenor na forma e 

Arrecadação e e Gestão da Receita II A a E limites definidos no Edital 
Fiscalização - Tnbutána Estadual III A a E Específico 

TAF IV A a E 
Auditor I AaE Nível Supenor na forma e 

Adjunto da II A a E limites definidos no Edital 
Receita III A a E Específico 
Estadual IV A a E 

Gestão Contábil- Analista I A a E Nível supenor em Ciências 
F inance ira, Contábil- II A a E Contábeis, Administração 

Jurídica e de Financeiro III A a E ou Economia 
Tecnologia da IV A a E 

Informação Analista I A a E Nível supenor em Direito 
Jurídico 11 A a E 

III A a E 
IV A a E 

Analista de I A a E Nível supenor em Ciências 
Tecnologia da II A a E da Computação, 

Informação ' I I I A a E informática ou 
IV A a E Processamento de Dados 

\ 
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ANEXO II A QUE SE REFEREOART. 11, DA LEI NIS. 778 , DE 6 DE 6 DE lêtêr^^ 

REQUISITOS PARA PROMOÇÃO 

CARGOS/FUNÇÕES INTEGRANTES DAS CARREIRAS DO GRUPO OCUPACIONAL 
TRIBUTAÇÃO, ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

Classe I I 

Requisitos para habilitação 
- cumpnmento do Estágio Probatóno, 
- expenência de, no mínimo, 2 (dois) anos na Classe I , 
- nível supenor, 
- não ter sofndo pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos, 
- cumpnmento do interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na referência, 
- carga-horána de treinamento conforme definida em regulamento 

Classe I I I 

Requisitos para habilitação 
- expenência de, no mínimo, 2 (dois) anos na Classe Ií, 
- pós-graduação em nível de especialização, mestrado ou doutorado, realizado por instituição 
reconhecida, 
- não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos, 
- cumpnmento do interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na referência, 
- carga-horána de treinamento conforme definida em regulamento 

Classe IV 

Requisitos para habilitação 
- expenência de, no mínimo, 2 (dois) anos na Classe III, 
- pós-graduação em nível de especialização, mestrado ou doutorado, realizado por instituição 
reconhecida, 
- não ter sofndo pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos, 
- cumpnmento do interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na referência, 
- carga-horána de treinamento conforme definida em regulamento 
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ANEXO I I I A QUE SE REFEREM OS ARTS. 11, 24 e 32 , DA LEI N ^ ™ , DE 6 DE^DE 20"' 

TABELA DE VENCIMENTO 

CLASSE REFERÊNCIA VALOR 
I A 2 462,30 

B 2 585,42 
C 2 714,68 
D 2 850,42 
E 2 992,93 

I I A 3 232,37 
B 3 393,97 
C 3 563,68 
D 3 741,85 
E 3 928,97 

I I I A 4 243,28 
B 4 455,44 
C 4 678,22 
D 4912,12 
E 5 157,73 

IV A 5 570,34 
B 5 848,46 
C 6 141,30 
D 6 448,37 
E 6 770,79 
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ANEXO IV A QUE SE REFEREM OS ARTS. 11,14 e 15 DA LEI NTS.TTQ DE 6 DE6 DE 200fc! 

CARREIRA: AUDITORIA FISCAL, GESTÃO TRIBUTÁRIA E CONTÁBIL-FINANCEIRA. 

COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE AUDITOR FISCAL DA RECEITA 
ESTADUAL 

OBJETIVO DO CARGO/FUNÇÃO contnbuir para o planejamento, execução, acompanhamento e 
avaliação das atividades relacionadas diretamente com a missão e o plano de trabalho da Secretana da 
Fazenda, visando ao cumpnmento dos objetivos e metas estabelecidos 

DESCRIÇÃO SUMARIA participar da formulação da política econômica-tnbutána do Estado, 
coordenar e realizar atividades de tnbutação, arrecadação, fiscalização, recolhimento e controle dos 
tnbutos e demais rendas do eráno, gerenciar a dívida ativa e exercer outras atnbuições correlatas 

AUDITOR FISCAL DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE I 

- Efetuar levantamento e análise de dados económico-fiscais e cadastrais na SEFAZ e/ou no 
contnbumte, 

- Preparar relatónos e/ou processos e/ou informações específicos de sua área de atuação, 
- Participar de elaboração de planos operacionais de sua área de atuação e responder por sua execução, 
- Oferecer suporte operacional e/ou instrumental para a elaboração de procedimentos e/ou processos da 

sua área de atuação, 
- Realizar diligências fiscais, 
- Constituir crédito tnbutáno com competência plena em procedimentos de fiscalização referentes a 

todos os tnbutos estaduais e regimes de recolhimento quanto às obngações tnbutánas pnncipais e 
acessónas, 

- Elaborar representação fiscal para fins penais nos Cnmes contra a Ordem Tnbutána 

AUDITOR FISCAL DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE I I 

- Exercer todas as atnbuições e competências da classe I , 
- Elaborar e profenr decisão monocráticas em processos admmistrativos-fiscais, 
- Proceder à onentação do sujeito passivo, no tocante a aplicação da legislação tnbutána, por 

intermédio de ato normativo e solução de consultas, 
- Realizar perícia em processos admimstrativos-fiscais 
AUDITOR FISCAL DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE I I I 

- Exercer todas as atnbuições e competências das classes I e II , 
- Pronunciar-se nos pedidos de consultas, regimes especiais, isenção, anistia, moratóna, remissão, 

parcelamento e outros beneficios fiscais, definidos em Lei, 
- Supervisionar equipes de auditona fiscal, 
- Auditar a rede arrecadadora e propor a aplicação de penalidades decorrentes do descumpnmento da 

legislação pertinente 

M 



A^og47Dplg 1^ 

AUDITOR^SCALDARECEITAESTADUA^ CLASSE IV 

-Exercer todas as ^nbmçõesecompdênc^ das dasses^OeOL 
-Prestar mformações aos órgãos governamentais em matéria eeortôrnteofisea^ 
-Repetir ação fisealerevtsar lançamento de erédttotnbtttáno 

COMPETÊNCIASEATI^BUIÇÕESOO CARCO DE AUDITOR A J U N T O DA I ^ C E I T ^ 
ESTADUAL 

OBJETfVOOOCAROO/TU^ÇÃO eontrtbmrparaoplanejamento,exeenção,aeompanhamentoe 
avahação das attvtdades relacionadas dtretamente eomamtssãoeoplano de trabalho da Secretana da 
Pazenda, vtsando ao compnmento dos ohjettvosemetas estabelecidos 

OESCRIÇÀO SOMARLA parttctpar da formulação da poltttca econômtca-tnbntãna do Estado, 
coordenarerealtzar attvtdades de tnbutação, arrecadação, ftscahzação, recolhtmentoe controle dos 
tnbutosedemats rendas do erãno,gerenctaradtvtda attva eexcrcer outras atnbutções correlatas 

AUDITORAD^UNTODARECEITAESTADUAL^CLASSEI 

- Efetuar levantamento e anáhse de dados econômtco-ftscats e cadastrats na SEPA^ e/ou no 
contnbutnte, 

Preparar relatónos e/ou processos e/ou tnfbrmaçõesespectftcos de sua área de atuação, 
Parttctpar de elaboração de planos operactonats de sua área de atuaçãoeresponder por sua execução, 

-Oferecer suporte operacional e/ou tnstrumental paraaelaboraçãode procedimentos e/ou processos da 
sua área de atuação^ 
-Reabzardtltgênctas cadastratseftscats, 

Constttutrcródttotnbutánoem procedimentos espectftcos de ftscahzação atmentesa 
^retenção de mercadonas, livrosedocumentos ftscats em sttuação trregular̂  
^ descumpnmento de obngações acessónas, 
^ constatação da ausêncta de selo ftscal obngatóno nos documentos ftscatŝ  no curso de ações ftscats 

no trânstto de mercadonaŝ  
^ emtssão de documentofiscai com base de cálculo mfenor ao estabelecido em ato do Secretáno da 

Pazenda, no curso de ações fiscats no trânstto de mercadonas, 
D subfaturamentodevtdamentecomprovadodemercadonaseservtçosnocursode ações fiscats no 

trânstto de mercadonas, 
^ demats tnbutos de competéncta estadual 
Realtzarplantões em postos fiscatseem volantes, 

-Procederatnscnçãoecontrolaraarrecadação da dfvtda attva, bem como, expedtr ccrttdão relattvaa 
dêbttosparaaEazenda Públtca Estadual,sem qualquer exceção, 

Oesenvoiver outras attvtdades relacionadas comaarrecadação de tnbutos estaduatseafiscahzação 
de mercadonas em trânstto, 
- Cerenctar cadastros fiscats, mformações econõmtcos-fiscats e demats bancos de dados de 
contnbumtes, autonzandoehomologando sua tmplantaçãoeatualtzação. 
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-Reahzar abadados de atendimento ao púbbco m^moeextemo 

AUDITORAD^NTODÁRECEITA ESTADUAL,CLASSED 

-Exercer todas as atnbmçõeseeompetênetas da classes 
- Parttctpardadefintçãodos processos operactonatsdasnaáreade atoado e responder pela sna 
execução^ 

Consbtotr crédtto trtbntárto em procedimentos específicos de fiscabzação attnentes â  
^transposição trregnlar de valores dos bvros de regtstro de entradasercgtstro de satdasparaobvro 

de regtstro de apuração do ICMS^ 
^contrtbutntes enquadrados sob regtme de mtcroempresa, empresa de pequeno porte e regtme 

espectal de rccolbtmcnto, 
D extravto de bvros fiscats, 
Dfitnctonamento de equipamento de uso fiscal quantoa pedtdo de uso, cessação de uso para fins de 

bberaçãofistca do equtpamentoeasextgênctastécntco-fiscats prevtstas na Icgtslação 
^descumprimento das cláusulas do termo de acordo celebrado entre a Secretarta da Eazenda e 

contrtbutntes credenctados para prestarem asststêncta técmca nos equipamentos de uso fiscal, 
Elaborareprofertrdectsão monocrátteas em processos admtntstrattvos-fiscats, 
Proceder a ortentação do sujetto passtvo, no tocante a apbcação da Icgtslação trtbutárta, por 

tntermédto de ato normattvoesolução de consultas 
Reabzarpertcta em processos admmtstrattvos fiscats, 

-Pronunctarsc nospedtdosdeconsultas,regtmes espectats, tsenção, amstta, moratórta, remtssão, 
parcelamentoeoutrosbenefictos fiscats, defintdos em Eet 

AUDITORAD^IUNTO DA RECEITAESTADUAL, CLASSE DI 

Exercer todas as atrtbutçõesecompetènctas das classesOdo Audttor Adjunto da Recetta Estadual, 
Constttutr crédtto trtbutárto em procedimentos específicos de fiscabzação atmentesa 
^lançamento de documentos fiscats, nos bvros próprtos, 
^antecipação de regtstro ou aprovettamento mdevtdo de crédtto fiscal, 

-Audttararede arrecadadoraeproporaapbcação de penabdades decorrentes do descumprimento da 
Icgtslação pertmente. 

Comprovação do cumprimento das condtções extgtdas nas operações reabzadas com beneficto fiscal, 
-Propor poltttcas de controle do ststemade arrecadação de trtbutos estaduats 

AUDITORAD^IUNTO DA RECEITAESTADUAL, CLASSE IV 

-Exercer todas as atrtbutçõesecompetènctas das classesllldo Audttor Adjunto da Recetta Estaduale 
da classe IV do Audttor Etscal da Recetta Estadual, exceto revtsar ação fiscal, repettr lançamento de 
crédtto trtbutártoesupervtstonarequtpes de audttorta, 

Lançar crédtto trtbutárto decorrente de subfaturamento devidamente comprovado de mercadortase 
servtços, 
-Lançar crédtto trtbutárto decorrente da ausêncta do selo fiscal obrtgatõno nos documentos fiscats, 
-Elaborar estudos macroeconômtcos que substdtem poltttcas govemamentats 

^ ^ 
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C A R R E I A G E S T Ã O C O N T Á B I L ^ N A N C E I ^ ^ ^ D I C A E D E 
INFORMAÇÃO 

OOMFFTÊNOIAS F ATRIBUIÇÕES DO OAROO OE ANALISTA OONTÁRILD 
FINANCEIRO 

OR^TIVOOOOAROO contnbuir paraoplan^amen^ execução, acompanha 
das abvidades relacionadas diretamente^ 
vtsandoocumpnmento dos objebvosemetas estabelecidos 

OESORIÇÃO SUMÁRIA gerenciaradívtdapúbbca, administrar o fiuxo decatxade todosos 
recursos doEstadoeodesembolso de pagamentos,gerenctaroststema de execução orçamentána, 
financeira e contábil patnmomal dos órgãosBenbdades da admmtstração estadual, realizar aoábse 
contábtlede programas, assessorar os órgãos/enttdades estaduats sobre Ststcmas de Admtntstração 
FtnancetraedeOontabtbdade, tnterpretaçãodalegtslaçãoeconômtcofiscal e financeira, e exercer 
outras atnbutções correlatas 

ANALISTAOONTÁRILFINANOEIRO^OLASSEI 

-Atender á Secretana da Fazenda através de trabalbos técmcos stmples de acompanbamento das 
execuções orçamentána, financeira, patnmontal e contábtl dos Õrgãos da Admtmstração Otreta e 
Indtreta, 

Efetuar lançamentos contábets stmples no Ststema Integrado de Contabilidade, 
-Classtfic^rrecettaedespesapúbbcas, sob supcrvtsão, 
-Auxtltareacompanbar,sobsupervtsão,oFlano de Contas Úntco do Estado, 

Auxtltar na elaboração de demonstrativos extgtdos pela Eet de Responsabilidade Etscal, Let 
4320/64, Constttutção EstadualeFortanasMmtstenats, 

Auxtltar na elaboração e acompanbamento da conctltação bancána das contas centralizadas na 
Instttutção, 

Elaborarcanabsarrelatónosgerenctats, sob supcrvtsão, 
Farttctpar da elaboraçãoeanáltse de relatõnosgerenctats, sob supervisão, 
Farttctpar da elaboração de balançosebalancetes públtcos, 

-Estudar, analtsareparttctpar do planejamento das apbcações financeiras do Estado, sob supcrvtsão, 
-Acompanbarocomportamento da despesacdas transferénetas constttuctonats, 

Auxtbar no gerenctamento do fiuxo de catxa do Estado, 
-Auxtltar no gerenctamento do cumpnmento dos tnstrumentos normattvos apltcávets aos 
procedimentos de execução financeira, 
-Acompanbaragestão financeira dos órgãoseentidades da AdmmtstraçãoFúbltcaEstaduaI,sob 
supcrvtsão, 

Auxtltar no gerenctamento da Conta Úmea do Estado, 
Auxtltar no gerenctamento as participações soctetánas do Estado, 
Farttctpar como auxtltar do desenvolvimento, em conjunto comaárea de tnfbrmáttca, de sistemas de 

controleeexecução daspoltttcaseconômtco-financetras do Estado, 
-Emtttr relatónos gerenctatseprestartnfbnnações sobre as finanças do Estado, sob supcrvtsão^ 
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Participar da anáhse préviaeacompanhamento da execução dos prooesŝ ^ 
crédto, contos, convêmos, ^usteseprestação de garantas de mteresse dos órgãoseeo^da 
Admmtstração Púbhca Estadual, sob supervisão, 

Parttctpar como auxthar, da anáhse e acompanhamento da capactdade de endtvtdamento e de 
pagamento do Estado, 
-Controlar,acompanharegerenctar os pagamentos da dtvtda púbhca estadual, sob supcrvtsão, 
-Parttctpar da anáhse, desenvolvtmentoeacompanhamento das poltttcas de ajuste fiscal do Estado, 
-Parttctpar da anáhse da sttuaçãoeconômtcofinancetradoEstadoparatnstrução dos relatórtos do 
Balanço Geral do Estado, 
-Parttctpar das attvtdades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanbamento, 
assessoramento,pesqutsaeexecução de programaseprocessos,relattvosáárea de admtntstração de 
pessoas, matertalepatrtmônto,organtzaçãoemêtodos, sob supcrvtsão, 

Colaborar comarealtzação de dtagnósttcos sobre condtções ambtentatstntemaseextemasvtsandoa 
sugestãoedefintção de estratégias de ação admtntstrattvaeoperactonal, 
- Parttctparcomo auxtbar, da anáhseda estruturaorgantzactonal para estabelecerou recomendar 
processos, métodoserottnas de trabalho que assegurem uma matoremats eficaz produttvtdade, 

Reahzar pesqutsas, estudos, anáhses, interpretação, planejamento, implantação, coordenação e 
controle dos trabalhos em todas as áreas da admtntstração, sob supcrvtsão 

ANALISTACONTÁBIL^NANCEIR^CLASSED 

-AtenderáSecretarta da Pazenda através de trabalhostécnteos de acompanhamento das execuções 
orçamcntárta, finanectra, patrtmontalecontábtl dos Õrgãos da Admtntstração Otretaelndtreta, 
-Efetuar lançamentos contábets no Ststema Integrado de Contabtltdade, 
^Classtficarrecettaedespesa públtcas, 
-Grtentareacompanhar,sobsupervtsão,oPlano de Contas Óntco do Estado, 
- Parttctpar da elaboração de demonstrativos extgtdos pela Eet de Responsabthdade Etscal, Eet 
4320/64, Constttutção EstadualePortartasMtntstertats, 
-Elaborareacompanharaconcthaçãobancárta das contas centralizadas na Instttutção, 
-Elaborareanaltsarrelatõrtosgerenctats, 
-Parttctpar da elaboraçãoeanáltse de relatórtosgerenctats, 

Parttctpar da elaboraçãoeanáltse de balançosebalancetes púbhcos, 
-Parttctpar da elaboração de modelos financeiros baseados na efictênctaenaottmtzação dos recursos 
públtcos, 
-Estudar,anahsareparttctpardoplanejamentodasapltcaçÕes financeiras do Estado, 
-Acompanharocomportamento da despesaedas transferénetas constttuctonats, 
-Anahsar as propostas orçamentárias, 
-Auxtltar no gerenctamento do fluxo de catxa do Estado, 
-Auxtltar no gerenctamento do cumprimento dos mstrumentos normattvos apltcávets aos 
procedimentos de execução finanectra, 
^Acompanbaragestão finanectra dos órgãoseenttdades da Admtntstração Públtca Estadual, 
-Auxtltar no gerenctamento da Conta Úntca do Estado, 
-Auxtltar no gerenctamento as parttctpaçõessoctetártas do Estado, 
-Parttctpar do desenvolvimento, em conjunto comaárea de tnformáttca,de ststcmas de controlee 
execução das poltttcas económtco-financetras do Estado, 
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B^^ 

-Em^r r e ^ ó n o s g e r e n c ^ s e p ^ a r mformações sobre as fin^ 
-Partteipar da anábse pr^aeaeompanbamento da execução dos proeessosrelabv^^ 
eréd^o, contratos, eoovêmos^ajusteseprestação de garaobas de mteresse dos õrgãoseeobdades da 
Admtntstração Púbbea Estadual, 
-Parttctpar da anãbseeacompanbameuto da capacidade de end^damentoede pagamento do Estado, 
-Controlar,acompanbaregerenctar os pagamentos da dtvtda púbbea estadual, 
-Parttctpardaanãbse,desenvolvtmentoeacompanbamentodaspoltttcasdeajuste fiscal do Estado, 
-Parttctpar da anãltse da sttuaçãoeconòmtcofinancetradoEstadoparatnstroção dos relatõrtos do 
Balanço Geral do Estado, 

Parttctpar das attvtdades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanbamento, 
assessoramento,pesqutsaeexecuçãodeprogramaseprocessos,relattvosàãrea de admtntstração de 
pessoas, matertalepatrtmômo,organtzaçãoemétodos, 
-Colaborar comareabzação de dtagnõsttcos sobre condtções ambtentatstntemaseextemasvtsandoa 
sugestãoedefintção de estratégias de ação admtmstrattvaeoperactonal, 

Parttctpar da fixação das poltttcas geral e especificas compreendendo dtreção, assessoramento, 
planejamento, coordenaçãocexecução, 

Parttctpar da análtse da estrutura organtzactonal para estabelecer ou recomendar processos, métodos 
erottnas de trabalbo que assegurem uma matoremats eficaz produttvtdade, 
- Realtzar pesqutsas, estudos, análtses, interpretação, planejamento, implantação, coordenação e 
controle dos trabalbos em todas as áreas da admtntstração, 

ANALISTACONTABIL^NANCEIRO, CLASSES 

Exercer todas as ^nbmçõesecompetênc^ da c^selL 
Elaborar demonstrativos extgtdos pela Eet de RespoosabfitdadeEisea^Eei4320/64, Coosttttttção 

EstadttaleEortanasMmtstertats, 
DElaborareanabsar balançosebalancetes públtcos, 
-Elaborarobalanço geral do Estado, 
-biterpretaralegtslaçãoeconômtco-fiscalefinancetra, 
-Elaborar modelos financeiros baseados na efictênctaenaobmtzação dos recnrsos púbbcos, 
-Desenvolver, em conjunto comaárea de tnfbrmáttca, ststcmas de controleeexecução das poltttcas 
e^onômtco-financetras do Estado, 
- Analtsar previamente e acompanbar a execução dos processos relattvos aoperações de crédtto, 
contratos, convêmos, ajustes e prestação de garanttas de mteresse dos órgãos e enttdades da 
Admtntstração Públtca Estadual, 
-Analtsar,acompanbareemtttr pareceres sobreacapactdade de endtvtdamentoede pagamento do 
Estado, 
-Analtsar,desenvolvereacompanbaraspoltttcasdeajuste fiscal do Estado, 
-Analtsarasttuação econõmtco-financetra do Estado para tnstrução dos relatórtosdoBalanço Geral 
doEstado, 
-Realtzarattvtdadesdeplanejamento,elaboração,coordenação, acompanbamento, assessoramento, 
pesqutsaeexecução de programaseprocessos,relattvosããrea de admtntstração de pessoas, matertale 
patrtmónto,organtzaçãoemétodos, . 

^ B ^ ^ B 
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-Reahzar diagnósticos sobre condições ambientais mtemaseex^m^ 
de estratégias de ação adnnnistrabvaeoperacionaL 
-Definir pofittcas geral e específicas compreendendo direção, assessoramento, planejamento, 
coordenaçãoeexecnção, 

Dectdtr sobre a defimção de processos e procedimentos gerats para os trabalbos relattvos ã 
admtntstração, 

Assessorar nas negociações com ootras enttdades, 
Analtsaraestrutura organtzactonal para estabelecer ott recomendar processos, métodoserotmas de 

trabalbo qtte assegurem nma matoremats eficaz prodnttvtdade 

ANALISTACONTÁBIL^NANCEIRO, CLASSES 

Exercer todas as atrtbtttçõesecompetênctas da classes, 
-Supervtstonar, ortentareacompanbaroPlanodc Contas Úntco do Estados 
-Supervtstonaraelaboração dos demonstrativos extgtdos pela EetdcResponsabtltdadeEtscal,Eet 
4320/64, Constttutção EstadualeEortartasMtntstertats, 
^Supervtstotiaraconctbaçãobancãrta das contas centralizadas na Instttutção, 
-Supervtstonaraelaboração de relatórtosgerenctats, 
-biterpretareemtttr pareceres sobrealegtslaçãoeconômtcofiscalefinancetra, 
-Analtsarosatoselatosdaadmtntstraçãoorçamentárta, financeira, patrtmontalecontábtl do Estado, 
-Supervtstonaraelaboraçãoeanãltse de balançasebalancetes públtcos, 
- Supervisionara elaboração de modelos financeiros baseados na efictênctae na ottmtzação dos 
recursos públtcos, 
-Estudar, analtsaresupervtstonaroplanejamento das aplicações financeiras do Estado, 
-Supcrvtstonarodesenvolvtmento, em conjunto comaãreadctnformãttca, dos ststcmas de controlee 
execução das poltttcas económtco-financetras do Estado, 
-Supervtstonaraanãltsepróvtaeoacompanbamento da execução dos processos relattvosaoperações 
de crédtto, contratos, convêmos, ajusteseprestação de garanttas de mteresse dos órgãoseenttdades da 
Admtntstração Púbbea Estadual, 
-Supervtstonar a anãltse, acompanbamento e emtssão de pareceres sobre a capactdade de 
endtvtdamentoede pagamento do Estados 
-Supervtstonaraanãltse,desenvolvtmentoeacompanbamento das polittcas de ajuste fiscal do Estado, 
-Supervtstonaraanãltse da sttuação económtco-financetra do Estado para tnstrução dos relatónos do 
Balanço Cerai do Estado, 

Supervtstonar attvtdades de planejamento, elaboração, coordenação^ acompanbamento, 
assessoramento, pesqutsaeexecução de programaseprocessos,relattvosããrea de admtmstração de 
pessoas, matertalepatrtmónto,orgamzaçãoemétodos, 
-Supervtstonarareabzação de diagnósticos sobre condtções ambtentatstntemaseextemas,vtsandoa 
sugestãoedefintção de estratégias de ação admtntstrattvaeoperactonal, 
-Supervtstonaradefintção de políttcasgeraleespecíficas compreendendo dtreção, assessoramento, 
planejamento, coordenaçãocexecução, 

Realizar as negociações com outras enttdades, 
-Supervtstonar a anãltse da estrutura organtzactonal para estabelecer ou recomendar processos, 
métodoserottnas de trabalbo que assegurem uma matoremats eficaz produtividade. 
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- Supervisionar pesquisas, estudos, análises, interpretação, planejamento, implantação, coordenação e 
controle dos trabalhos em todas as áreas da administração, 

COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE ANALISTA JURÍDICO 

OBJETIVO DO CARGO, contnbuir para o planejamento, execução, acompanhamento e avahação das 
attvtdades relacionadas diretamente com a missão e o plano de trabalho da Secretana da Fazenda, 
visando o cumpnmento dos objetivos e metas estabelecidos 

DESCRIÇÃO SUMARIA Emitir pareceres e consultas de interesse da Administração Fazendána, 
subsidiar a Procuradona Geral do Estado e demais serviços jurídicos do Estado e das entidades 
vinculadas 

ANALISTA JURÍDICO, CLASSE I 

- Elaborar pareceres sobre consultas formuladas por clientes internos e externos, relativos a assuntos 
de natureza jurídico-admimstrativa , tnbutána e previdenciána, 
- Subsidiar a Procuradona Geral do Estado 
- na cobrança judicial da dívida ativa estadual, mediante acompanhamento dos respectivos processos, 
- no acompanhamento de ações judiciais ; 
- de informações em mandado de segurança e demais ações judiciais, 
- Analisar contratos, minutas e outros documentos que envolvam maténa jurídica, 
- Controlar previamente a legalidade de atos normativos expedidos pela SEFAZ, 
- Atuar, junto a Corregedona da SEFAZ, participando de sindicância em Processos Admimstrativos-
Disciphnares, 
- Oferecer suporte operacional e/ou instrumental para elaboração de procedimentos e/ou processos de 
sua área de atuação, 
- Apoiar o Mimsténo Público nos procedimentos e ações judiciais dos Cnmes Contra a Ordem 
Tnbutána, 
- Manter contatos com órgãos/instituições vinculadas à área jurídica no trato de assunto de interesse do 
Estado, 

ANALISTA JURÍDICO, CLASSE I I 

- Exercer todas as atnbuições e competências da classe I , 
- Participar de projetos multidisciplinares internos da SEFAZ, 

- Realizar estudos relativos à maténa tnbutána/fiscal e demais áreas de interesse da SEFAZ, 

ANALISTA JURÍDICO, CLASSE I I I 

- Exercer todas as atnbuições e competências da classe II , 
- Coordenar projetos multidisciplinares internos da SEFAZ, 
ANALISTA JURÍDICO, CLASSE IV, 
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- Exercer todas as atribuições e competências da classe III, 
- Assessorar o Secretáno da Fazenda em maténa de natureza jurídica, 

/f ^ t 

L ©SLPCÇSi 
O, 

COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE ANALISTA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 

OBJETIVO DO CARGO contnbuir para o planejamento, execução, acompanhamento e avaliação das 
atividades relacionadas diretamente com a missão e o plano de trabalho da Secretana da Fazenda, 
visando o cumpnmento dos objetivos e metas estabelecidos 
DESCRIÇÃO SUMARIA Gerenciar, prospectar e implementar projetos e soluções tecnológicas, 
propor e acompanhar políticas e diretnzes de Tecnologia da Informação (TI), manter a infra-estrutura 
computacional e exercer outras atividades correlatas no âmbito da Secretana da Fazenda 

ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, CLASSE I 

- Construir modelos de processos e de dados utilizando ferramenta CASE 
- Construir protótipos de sistemas 
- Desenvolver programas baseado em Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas 
- Planejar e executar testes e homologação de aplicações 
- Planejar e ministrar treinamentos necessános ao uso de sistemas 
- Executar e acompanhar a implantação de sistemas 
- Efetuar manutenções evolutivas e corretivas em sistemas 

ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, CLASSE I I 

- Exercer todas as atnbuições e competências da classe I , 
- Levantar e gerenciar requisitos de sistemas junto ao usuáno final 
- Definir arquitetura de sistemas 

- Realizar prospecção de ferramentas e processos na área de Tecnologia da Informação 

ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, CLASSE I I I 

- Exercer todas as atnbuições e competências da classe II , 
- Planejar e ministrar treinamento em ferramentas e processos na área de Tecnologia da Informação 

- Revisar modelos de processos e dados 

ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, CLASSE IV 

- Exercer todas as atnbuições e competências da classe III , 
- Gerenciar processos e projetos da área de Tecnologia da Informação 
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ANEXO V A QUE SE REFEREM OS ARTS. 27 e 31, DA LEI N0B779 DE 6 DE6 DE 2 

REDENOMINAÇÃO DOS CARGOS E FUNÇÕES/ENQUADRAMENTO FUNCIONAL 

CARGO/FUNÇAO 
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
Auditor do Tesouro Estadual 
Analista do Tesouro Estadual 

Auditor Fiscal da Receita Estadual 

Auditor Adjunto do Tesouro Estadual 
Técnico do Tesouro Estadual 

Auditor Adjunto da Receita Estadual 

Fiscal do Tesouro Estadual Fiscal da Receita Estadual 
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ANEXO VI A QUE SE REFERE O ART. 28 DA LEI N 0 13.778 , DE 6 DE 6 DE 2006. 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS/FUNÇÕES DE AUDITOR ADJUNTO DA RECEITA 
ESTADUAL E FISCAL DA RECEITA ESTADUAL 

AUDITOR ADJUNTO DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE I 

- Efetuar levantamento e análise de dados econômico-fiscais e cadastrais na SEFAZ e/ou no 
contribuinte, 
- Preparar relatórios e/ou processos e/ou informações específicos de sua área de atuaçào, 
- Participar de elaboração de planos operacionais de sua área de atuação e responder por sua execução, 
- Oferecer suporte operacional e/ou instrumental para a elaboração de procedimentos e/ou processos da 
sua área de atuação, 
- Realizar diligências cadastrais e fiscais, 
- Constituir crédito tnbutáno em procedimentos específicos de fiscalização atinentes a 

• retenção de mercadonas, livros e documentos fiscais em situação irregular; 
• descumpnmento de obngações acessónas, 
• constatação da ausência de selo fiscal obngatóno nos documentos fiscais, no curso de ações fiscais 

no trânsito de mercadonas, 
• emissão de documento fiscal com base de cálculo infenor ao estabelecido em ato do Secretáno da 

Fazenda, no curso de ações fiscais no trânsito de mercadonas, 
• subfaturamento devidamente comprovado de mercadorias e serviços no curso de ações fiscais no 

trânsito de mercadonas, 
• demais tnbutos de competência estadual 

- Realizar plantões em postos fiscais e em volantes, 
- Proceder a mscnção e controlar a arrecadação da dívida ativa, bem como, expedir certidão relativa a 
débitos para a Fazenda Púbbea Estadual, sem qualquer exceção, 
- Desenvolver outras atividades relacionadas com a arrecadação de tnbutos estaduais e a fiscalização 
de mercadonas em trânsito, 
- Gerenciar cadastros fiscais, informações económicos-fiscais e demais bancos de dados de 
contnbumtes, autonzando e homologando sua implantação e atualização, 
- Realizar atividades de atendimento ao público interno e externo 

AUDITOR ADJUNTO DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE I I 

- Exercer todas as atnbuições e competências da classe I , 
- Participar da defimção dos processos operacionais da sua área de atuação e responder pela sua 
execução, 
- Constituir crédito tnbutáno em procedimentos específicos de fiscalização atinentes a 

" transposição irregular de valores dos livros de registro de entradas e registro de saídas para o hvro 
de registro de apuração do ICMS, 

• contnbumtes enquadrados sob regime de microempresa, empresa de pequeno porte e regime 
especial de recolhimento, 
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• extravio de livros fiscais, 
• funcionamento de equipamento de uso fiscal quanto a pedido de uso, cessação de uso para fins de 

liberação fisica do equipamento e as exigências técnico-fiscais previstas na legislação, 
• descumpnmento das cláusulas do termo de acordo celebrado entre a Secretana da Fazenda e 

contnbumtes credenciados para prestarem assistência técmca nos equipamentos de uso fiscal, 
- Elaborar e profenr decisão monocráticas em processos administrativos-fiscais, 
- Proceder à onentação do sujeito passivo, no tocante a aplicação da legislação tnbutána, por 
intermédio de ato normativo e solução de consultas, 
- Realizar perícia em processos admimstrativos-fiscais, 
- Pronunciar-se nos pedidos de consultas, regimes especiais, isenção, anistia, moratóna, remissão, 
parcelamento e outros benefícios fiscais, definidos em Lei 

AUDITOR ADJUNTO DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE I I I 

- Exercer todas as atnbuições e competências das classes ÍI do Auditor Adjunto da Receita Estadual, 
- Constituir crédito tnbutáno em procedimentos específicos de fiscalização atinentes a 

• lançamento de documentos fiscais, nos livros própnos, 
• antecipação de registro ou aproveitamento indevido de crédito fiscal, 

- Auditar a rede arrecadadora e propor a aplicação de penalidades decorrentes do descumpnmento da 
legislação pertinente, 
- Comprovação do cumpnmento das condições exigidas nas operações realizadas com beneficio fiscal, 
- Propor políticas de controle do sistema de arrecadação de tnbutos estaduais 

AUDITOR ADJUNTO DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE IV 

- Exercer todas as atnbuições e competências das classes III do Auditor Adjunto da Receita Estadual e 
da classe IV do Auditor Fiscal da Receita Estadual, exceto revisar ação fiscal, repetir lançamento de 
crédito tnbutáno e supervisionar equipes de auditona, 
- Lançar crédito tnbutáno decorrente de subfaturamento devidamente comprovado de mercadonas e 
serviços, 
- Lançar crédito tnbutáno decorrente da ausência do selo fiscal obngatóno nos documentos fiscais, 
- Elaborar estudos macroeconómicos que subsidiem políticas governamentais 

FISCAL DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE I 

- Efetuar levantamento e análise de dados econômico-fiscais e cadastrais na SEFAZ e/ou no 
contnbumte, 
- Preparar relatónos e/ou processos dou informações específicos de sua área de atuação, 
- Participar de elaboração de planos operacionais de sua área de atuação e responder por sua execução, 
- Oferecer suporte operacional e/ou instrumental para a elaboração de procedimentos e/ou processos da 
sua área de atuação, 
- Realizar diligências fiscais, 
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*%UTW^ 
- Constituir crédito tnbutáno com competência plena em procedimentos de fiscalização referei 
todos os tnbutos estaduais e regimes de recolhimento quanto às obngações tnbutánas pnncipais e 
acessónas, 

- Elaborar representação fiscal para fins penais nos Cnmes contra a Ordem Tnbutána 

FISCAL DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE I I 

- Exercer todas as atnbuições e competências da classe I , 
- Elaborar e profenr decisão monocráticas em processos admimstrativos-fiscais, 
- Proceder a onentação do sujeito passivo, no tocante a aplicação da legislação tnbutána, por 
intermédio de ato normativo e solução de consultas, 
- Realizar perícia em processos administrativos-fiscais 
FISCAL DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE I I I 

- Exercer todas as atnbuições e competências das classes I e IT, 
- Pronunciar-se nos pedidos de consultas, regimes especiais, isenção, anistia, moratóna, remissão, 
parcelamento e outros beneficios fiscais, definidos em Lei, 
- Supervisionar equipes de auditona fiscal, 
- Auditar a rede arrecadadora e propor a aphcação de penalidades decorrentes do descumpnmento da 
legislação pertinente 

FISCAL DA RECEITA ESTADUAL, CLASSE IV 

- Exercer todas as atnbuições e competências das classes I , II e UT, 
- Prestar mformações aos órgãos governamentais em maténa econômico-físcal, 
- Repetir açâo fiscal e revisar lançamento de crédito tnbutáno 
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ANEXO VD A QUE SE REFERE O ART. 29 DA LEI N." 13.778 , DE 6 
ESTRUTURA DAS CARREIRAS EM EXTINÇÃO 

DE 6 DE 2006. 

GRUPO CARREIRA CARGO CLASSE REF. (QUANTIFICAÇÃO 
Tnbutação, 
Arrecadação e 
Fiscalização -
TAF 

Auditona 
Adjunta da 
Receita 
Estadual 

Auditor 
Adjunto da 
Receita 
Estadual 

I 
n 
m 
IV 

AaE 
AaE 
AaE 
AeE 

'•M&WHialjKrtl*! Tnbutação, 
Arrecadação e 
Fiscalização -
TAF 

Auditona 
Adjunta da 
Receita 
Estadual 

Auditor 
Adjunto da 
Receita 
Estadual 

I 
n 
m 
IV 

AaE 
AaE 
AaE 
AeE 

826 463 

Tnbutação, Fiscalização Fiscal da i AaE 464 
Arrecadação e da Receita Receita u AaE 
Fiscalização - Estadual Estadual UI AaE 
TAF IV AaE 
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13.778, de 6.6.06 

ANEXO Vlll A QUE SE REFERE O ART. 30, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N0 , DE DE DE 2006. 

QUANTIFICAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES DE NÍVEL SUPERIOR REDENOMINADOS 
GRUPO CARREIRA CARGO CLASSE REF. QUANTIFICAÇÃO 

Tnbutação, Auditona Auditor Fiscal da I AaE CARGO FUNÇAO 
Arrecadaçãoe Fiscal e Gestfio Receita Esladual II AaE 1 018 54 

Fiscalização - TAF Tnbutána IU AaE 
IV AaE 

$ L 
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ANEXO IX A QUE SE REFERE O ART. 31, DA LEI N013.778 , DE 6 DE Dunho DE 2006. 

ENQUADRAMENTO SALARIAL 

CLASSE / REFERÊNCIA ATUAL CLASSE / REFERÊNCIA NOVA 
A l aCl IA 

C2 IB 
C3 IC 
C4 ID 
C5 IE 
Dl IIA 
D2 IIB 
D3 IIC 
D4 UD 
D5 UE 
El HIA 
E2 IIIB 
E3 IIIC 
E4 IIID 
E5 IIIE 
Fl IVA 
F2 IVB 
F3 IVC 
F4 IVO 
F5 IVE 

(k 
w 
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